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RESUMO 

 
 
Ao levar em conta que o estudo da História dos intelectuais contribui 
consideravelmente para a historiografia da educação, esta dissertação analisa a 
configuração do ideário educacional nas reflexões do professor sergipano Justiniano 
de Mello e Silva, com base em seus textos publicados no jornal Sete de Março entre 
os anos 1888 e 1891. Para isto, apresentamos a trajetória de Justiniano de Mello e 
Silva, evidenciando as “estruturas de sociabilidade” e os fundamentos educacionais 
que envolveram o pensamento do intelectual em seus escritos redigidos no periódico 
mencionado. Trata-se de uma pesquisa de cunho documental que está inserida no 
campo da História da Educação, tendo como base os aportes teórico-metodológicos 
da História dos intelectuais. Não busca estudar somente as ideias e pensamentos de 
Justiniano de Mello e Silva, mas a sua trajetória, as suas subjetividades e as 
estruturas de sociabilidade, ou seja, os grupos que ele participava, nos quais 
compartilhava semelhantes ideias educacionais e políticas. 
 
Palavras-chave: Educação. Intelectuais. Justiniano de Mello e Silva. Método 
Intuitivo. Século XIX.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 

 
 
 
To take into account that the study of history of intellectuals contributes considerably 
to the historiography of education, this thesis aims to reflect on the theme 
"Education" developed by professor champions Justinian de Mello e Silva and 
published in the newspaper "Seven March" between the years 1888 and 1891. For 
this, we will present the trajectory of Justiniano de Mello e Silva in the context of his 
time and we’ll evidence "structures of sociability” and the foundations of education 
that involved the thought of Justiniano in his writings written in the journal mentioned. 
The research is part of the field of History of Education based on the theoretical 
frameworks of Cultural History and the History of intellectuals. We consider only the 
ideas and thoughts of Justinian de Mello e Silva, but its trajectory, their subjectivities, 
the "genealogies of influence" and networks of sociability, i.e., the groups that he 
participated in which shared the same ideology and culture.  
 
Keywords: Education.  Intellectuals. Justiniano de Mello e Silva. Intuitive Method. 
Century XIX. 
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1 TRAJETÓRIA INICIAL E APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 

O espaço que ocupa um intelectual, tendo em vista o campo da História dos 

Intelectuais, perpassa pelo processo de mudança daquilo que se constitui como 

visão e princípios pré-estabelecidos pelo mundo social no que diz respeito “[...] a 

definição do que é importante e do que não é, do que merece ser representado e do 

que não merece” (BOURDIEU, 2004, p. 179).  Isso significa que ele apresenta uma 

capacidade de transformar aquilo que se escreve em algo digno de apreciação, ou 

seja, tem em si o “poder de influência”. 

Nesta direção, entendemos que Justiniano de Mello e Silva foi um 

personagem que se encaixa neste campo, pois sua vida de “produtor cultural” foi 

além das páginas dos jornais em que assinava, uma vez que os meios que 

circulavam informações tornaram-se, para ele, o espaço ideal para propagação de 

ideias pedagógicas e educacionais. E foi a partir destes jornais, editados entre 1888 

e 1891, que surgiu o interesse pelo estudo dos escritos desse professor sergipano. 

O primeiro contato se deu com a descoberta de um conjunto de textos em jornais e 

revistas do século XIX, os quais destacamos Revista Azul, O Cenáculo e Sete de 

Março. Mas a chegada a eles partiu do desígnio em inteirar-se sobre a sua trajetória 

de professor e escritor.  

O nosso primeiro encontro com Justiniano de Mello se deu a partir da leitura 

de um fascículo de uma coletânea organizada e redigida pelo pesquisador Luis 

Antonio Barreto1 intitulada “Personalidades Sergipanas”. Esta foi apresentada pelo 

professor Cristiano Ferronato, durante o curso de Mestrado no Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Tiradentes.  Na coleção, o autor 

apresenta importantes figuras nascidas no Estado de Sergipe e que tiveram 

atuações significativas em campos como o da política e da educação, dentre outros.  

Na edição em que Luis Antonio Barreto apresenta como personalidade 

principal Justiniano de Mello, ele descreve traços da vida deste professor, apontando 

algumas de suas influências, dentre elas destacamos a do também sergipano 

                                                             
1
 Luiz Antônio Barreto nasceu no município de Lagarto, Sergipe, em 10 de fevereiro de 1944. Filho de 

João Muniz Barreto e Josefa Alves Barreto foi jornalista, historiador e estudou Direito nas Faculdades 
de Direito de Sergipe, em Aracaju e na Nacional do Rio de Janeiro, assim como cursou a Escola 
Nacional de Música, também no Rio de Janeiro. Atuou nas áreas de educação, cultura, história, 
comunicação, literatura e folclore, exercendo cargos em instituições públicas e privadas; Ocupante da 
Cadeira nº 28 e presidente da Academia Sergipana de Letras, nos biênios, 1981-1983 e 1983-1985. 
Faleceu em Aracaju, no dia 17 de abril de 2012. (Cf. GASPAR, 2012) 
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Tobias Barreto2. Além disso, reproduz alguns de seus poemas publicados no 

periódico “Parnaso Sergipano”3. Ainda no referido fascículo, o autor expõe o texto 

sobre Justiniano de Mello escrito por Luiz Carlos Rollemberg Dantas para a Revista 

do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe - IHGSE, bem como as críticas feitas à 

sua principal obra, “Nova Luz Sobre o Passado”. 

Destas leituras pensamos, primeiramente, em elaborar a biografia de 

Justiniano de Mello, para além do que Luis Antonio Barreto já havia delineado. Foi 

neste contexto que partimos, então, em busca de outras fontes que tivessem 

veiculado mais detalhes sobre a sua vida, ou seja, que nos dessem uma nova luz 

sobre o passado do nosso objeto de pesquisa. No processo de investigação, 

procuramos por estudos que mencionassem Justiniano, na intenção de descobrir 

quais as informações presentes sobre o professor e intelectual sergipano.  

As produções foram encontradas a partir de uma consulta com a palavra 

chave “Justiniano de Mello e Silva” realizada na base de dados do Scientific 

Electronic Library Online (SCIELO), da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações e do Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Além da busca eletrônica, 

visitamos o acervo do IHGSE, do Centro de Educação e Memória Atheneu 

Sergipense (CEMAS), do Centro de Memória do Colégio Estadual do Paraná 

(CMCEP), do Arquivo Público Estadual de Sergipe, do Arquivo Público do Paraná, 

bem como verificamos as referências bibliográficas dos trabalhos identificados. Esta 

última, por sua vez, consideramos a fonte que mais contribuiu para o encontro de 

indícios da vida de Justiniano de Mello. 

A partir dessa busca, o personagem começou a se descortinar com o 

conjunto de fontes, surgindo um indivíduo que participou intensamente de embates 

políticos e de questões sobre a educação. Com o alargamento do conjunto de 

nossas fontes, percebemos que a atuação de Justiniano de Mello avançou para a 

então Província do Paraná, em 1874, onde pôde contribuir para a educação 

                                                             
2
 Tobias Barreto de Menezes nasceu no dia 7 de junho de 1839 na Vila de Campos do Rio Real, 

atualmente a cidade chama-se Tobias Barreto. Após não ter se adaptado no seminário na Bahia em 
1861, regressou à Vila de Campos em 1863, mudou-se para a cidade do Recife e iniciou seus 
estudos na Faculdade de Direito do Recife onde tornou-se membro do movimento intelectual, poético, 
crítico, filosófico e jurídico, conhecido como Escola do Recife. Foi lente desta mesma faculdade, além 
de ser Patrono da cadeira nº 38 da Academia Brasileira de Letras. Faleceu em 26 de junho de 1889 
na cidade do Recife. (Cf. SANTOS, 2016) 
3
 Obra publicada em dois volumes (1899 e 1904), onde Silvio Romero apresentou poemas de 

escritores sergipanos a fim de demonstrar a inteligência e crítica política dos mesmos. 
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paranaense, além de influenciar a vida política de alguns dos seus sucessores4. 

Descobrimos, em síntese, que ele foi redator de jornais, ocupou importantes cargos 

públicos e políticos, foi professor, poeta e historiador. Em nossa exploração de 

fontes sobre o professor Justiniano de Mello não encontramos pesquisa em nível 

acadêmico que explorasse a sua atuação como professor ou mesmo sua atuação 

em periódicos em Sergipe ou no Paraná. 

A falta de uma produção acadêmica sobre os escritos de um sujeito que 

escrevia em prol de esclarecimentos sobre a educação para a sociedade nos 

apresentou a possibilidade de analisar o que ele escreveu enquanto político e, 

principalmente, professor, tendo sua visão sobre a educação como nosso maior 

objetivo. Partimos então para uma nova busca: encontrar os escritos. Para isso, 

organizamos os dados presentes nos trabalhos que citavam Justiniano de Mello e 

pesquisamos os textos elaborados por ele nos periódicos descritos no conjunto de 

trabalhos analisados.  

Dos resultados obtidos, constatamos que seus textos abordavam temas da 

área da política, literatura, arquitetura e, principalmente, Educação. Com isso, 

encontramos o nosso objeto e decidimos estudar aqueles escritos onde ele discute 

assuntos voltados para o campo educacional. 

 

1.1 Objeto de estudo e objetivos 

 

Em meio à coleta de dados sobre Justiniano de Mello, descobrimos que ele 

escreveu em média 60 artigos em jornais e, entre estes, existiram alguns sobre a 

educação escolar a qual também direcionava a formação do homem como sujeito 

em sociedade. Por consequência, o nosso objeto de estudo voltou-se para o que o 

professor pensava sobre a Educação da sua época.  

Com base nisso, definimos como objetivo geral deste trabalho descrever o 

projeto educacional de Justiniano de Mello em seus escritos, os quais foram 

publicados no periódico Sete de Março entre os anos de 1888 e 1891. O recorte 

                                                             
4
 Wallace Thadeu de Mello e Silva (1908), seu neto, foi vereador e prefeito de Curitiba; Justiniano de 

Mello e Silva Neto (1899-1986), médico e prefeito por dois mandatos em Colatina, no Espírito Santo; 
Roberto Requião de Mello e Silva (1941), bisneto de Justiniano de Mello, é ex-governador do Paraná 
e atualmente é senador desse estado; Maurício Thadeu de Mello e Silva (1979), trineto, é deputado 
estadual do Paraná. 
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temporal ao qual nos detemos foi definido a partir dos artigos publicados no 

periódico que foi escolhido para esta análise. 

Para alcançarmos o objetivo geral desta pesquisa, nos concentramos em 

apresentar a trajetória de vida de Justiniano de Mello reunindo algumas das suas 

atuações, que julgamos significativas, bem como a sua formação acadêmica. 

Esboçaremos, ainda, a carreira profissional do personagem, identificando alguns dos 

cargos por ele ocupados. 

Ademais, evidenciamos as “estruturas de sociabilidade”, conforme Jean-

François Sirinelli (2003), que envolveram o pensamento desta personalidade e os 

fundamentos educacionais que estiveram presentes nos artigos publicados no 

periódico analisado. Em outras palavras, procuramos identificar os grupos em que 

ele estava inserido, o que estes defendiam e, no que consta dos textos publicados 

por ele, evidenciamos as temáticas discutidas e a constante relação entre elas. 

 

1.2 Procedimentos teóricos e metodológicos 

 

Como nosso marco temporal está localizado na segunda metade do século 

XIX, época em que os jornais assumiram um papel fundamental para a 

disseminação de ideias, procedemos com o levantamento e análise de fontes 

documentais e bibliográficas. Esta metodologia consiste na organização dos 

documentos a partir de categorias de análise a fim de elaborar um mapeamento dos 

conteúdos. 

Neste sentido, a fontes foram utilizadas como principal meio para estruturar 

as informações da realidade que permeou a trajetória do personagem estudado, 

bem como o que ele escreveu com o intuito de lançar as suas convicções para a 

sociedade. Com tal característica, 

 

O documento não é inócuo. É antes de mais nada o resultado de 
uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, 
da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas 
durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as 
quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O 
documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o 
ensinamento (para evocar a etimologia) que ele traz devem ser em 
primeiro lugar analisados desmistificando-lhe o seu significado 
aparente. O documento é monumento. Resulta do esforço das 
sociedades históricas para impor ao futuro – voluntária ou 
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involuntariamente – determinada imagem de si próprias. (LE GOFF, 
1990, p. 548-549). 
 

 

Por essa razão, o documento deve ser analisado em um conjunto de 

circunstâncias que enquadra tanto aqueles que o produziu quanto os 

acontecimentos que o envolviam. Partimos, então, do princípio de que, ao utilizar o 

jornal como instrumento para pesquisa devemos 

  

[...] considerar alguns fatores: o contexto em que foi produzido, sem 

secundarizar a fonte de pesquisa; a identificação de quem o 

apresenta, significando de qual segmento social o jornal é porta voz; 

seus objetivos; o público que quer atingir; qual o seu teor; o momento 

de sua publicação e duração. (ANDREOTTI, 2004, p. 18). 

 

No entanto, a “[...] busca e o encontro com tais fontes não formam, por si só, 

um conjunto de questões as quais buscamos e são internas à história da educação, 

como os documentos que acabam sobrevivendo ao longo do tempo e adquirem um 

caráter mais oficial.”. Neste sentido, é necessária uma “[...] leitura e interpretação 

das fontes a partir de alguns referenciais teórico-metodológicos.” (SANTOS, 2016, p. 

24). 

Levando em conta que refletimos sobre o pensamento educacional do 

professor Justiniano de Mello, consideramos que o objeto está inserido no campo da 

História Intelectual. No Brasil, destacamos três professores que utilizam temáticas 

desta área do conhecimento para as suas pesquisas, a saber: Carlos Eduardo 

Vieira, Bruno Bontempi Júnior e Claudia Maria Costa Alves de Oliveira. 

Carlos Eduardo Vieira é docente do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federa do Paraná (PPGE-UFPR) na linha de “Pesquisa 

História e Historiografia da Educação” e os seus estudos voltam-se para categorias 

como: intelectuais, imprensa periódica e Educação, ideias e discursos educativos. 

Ele coordena o grupo de pesquisa “História Intelectual e Educação” (GPHIE) que se 

volta para a busca das práticas sociais de intelectuais que disseminaram seus 

discursos envolvendo a relação entre educação e modernidade. 

O professor Bruno Bontempi Júnior é líder do grupo de pesquisa 

“Intelectuais da educação brasileira: formação, ideias e ações”, o qual investiga a 

formação, ideias e relacionamentos dos sujeitos que estiveram ligados à instrução, 
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educação e a formação do homem brasileiro. Este pesquisador faz parte do corpo 

docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São 

Paulo e do Departamento de Filosofia da Educação e Ciências da Educação que 

integra a Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP). 

Claudia Maria Costa Alves de Oliveira, professora do Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense (PPGE-UFF), 

pesquisa temáticas voltadas para o exército, intelectuais, ensino, política e Império. 

Ela coordena o projeto “Intelectuais militares como leitores e escritores no Brasil do 

século XIX” que investiga a participação de parte de oficiais do exército no âmbito da 

intelectualidade brasileira no século XIX. 

Esses professores são alguns dos pesquisadores que destinam os seus 

estudos para temáticas da História dos Intelectuais, fazendo com que novas 

discussões e intelectuais sejam apresentados para esse campo.  

Diante dos diferentes focos de investigação de cada pesquisador, nesta 

dissertação julgamos conveniente esboçar aspectos que podem nos levar a ver 

determinado sujeito como um intelectual. Logo, o que é necessário para um 

indivíduo ser caracterizado “intelectual” a partir dos pressupostos dessa área? De 

acordo com Lopes, o indivíduo, 

 

Ter adquirido notoriedade colocando sua verve, ou melhor, seus 
dotes de retórica e seu prestígio pessoal a serviço do bem-estar de 
seus compatriotas é um dos princípios integrantes de seu perfil. E, 
além disso, o fato de se bater na defesa de valores universais como 
a verdade e a justiça. (2003, p. 41). 

 

Por este ângulo, partilhamos da ideia do autor quando voltamos nosso olhar 

para as ações de Justiniano de Mello, tendo em vista o seu papel como defensor de 

seus ideais. Para tanto, utilizamos como aportes teórico-metodológicos a ideia de 

intelectual e político dos franceses Jean-François Sirinelli (1998; 2003) e Daniel 

Pécaut (1990). 

De acordo com Sirinelli, o campo da história dos intelectuais está inserido no 

cruzamento das histórias política, social e cultural e, 

 

Com freqüência se destacou o caráter polissêmico da noção de 
intelectual, o aspecto polimorfo do meio dos intelectuais, e a 
imprecisão daí decorrente para se estabelecer critérios de definição 
da palavra, de tanto que esta noção e esta palavra evoluíram com as 
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mutações da sociedade francesa. Por esta última razão, é preciso, a 
nosso ver, defender uma definição geométrica variável, mas baseada 
em invariantes. Estas podem desembocar em duas acepções do 
intelectual, uma ampla e sociocultural, englobando os criadores e os 
‘mediadores’ culturais, a outra mais estreita, baseada na noção de 
engajamento. (2003, p. 242). 

 

Os criadores e mediadores culturais citados por Sirinelli pertencem a dois 

grupos: o primeiro engloba professores secundários, jornalistas, escritores e eruditos 

e, no segundo grupo, postam-se os estudantes, considerados como “degraus que 

levam a esse primeiro conjunto”. Os criadores também são compreendidos como 

elites culturais, estas que podem ser “[...] entendidas como dotadas de uma certa 

capacidade de ressonância e de amplificação, noutros termos, de um poder de 

influência”. No entanto, não somente pelo poder de influência, mas “[...] também pela 

própria imagem, que o espelho social reflecte.” (SIRINELLI, 2003, p. 242). 

Partindo deste princípio, consideramos Justiniano de Mello pertencente ao 

primeiro grupo, pois ele, ao passo que exerceu o cargo de professor, deputado de 

província e escreveu em jornais, “mediou” uma cultura a partir do seu pensamento. 

Isto porque, as “estruturas familiares, as relações sociais cotidianas, as relações de 

favor e compadrio, os costumes mostram muito melhor o processo de criação dos 

laços sociais ocultos nas profundezas das mentalidades e das trocas sociais.” 

(PÉCAUT, 1990, p. 47). 

A defesa dos seus interesses provinciais e os seus textos que envolvem 

temas da educação, política e jurisprudência apontam que, “mesmo os intelectuais 

preocupados, sobretudo, com a “cultura brasileira” participavam, querendo ou não, 

da elaboração das novas representações do político.” (PÉCAUT, 1990, p. 43). Por 

isto, ao ter como um dos objetivos delinear a trajetória de Justiniano de Mello e as 

suas bases de influência, deixamos de lado aquelas histórias de intelectuais 

comumente fundamentadas somente nas ideias de pensamento do sujeito estudado, 

 

[...] em geral desconectadas dos eventos sociais e também das 
subjetividades dos seus produtores, e [buscamos indicar], de 
maneira mais evidente, um interesse pelo sujeito “produtor” dessas 
ideias e sua trajetória de vida. Mais do que o que esses sujeitos 
pensaram, o que se quer pôr em cena é como esses sujeitos 
puderam pensar o que pensaram [...] (FARIA FILHO; CHAMON; 
INÁCIO, 2009, p. 7). 
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Em outras palavras, buscamos trabalhar o intelectual a partir da construção 

de suas ideias, como elas chegaram até ele, o ambiente social em que convivia, 

quais as formas de circulação das mesmas e, principalmente, como se constituiu 

esse intelectual. É nesse contexto que surge a análise das “estruturas de 

sociabilidade”, estas que podem ser entendidas como um espaço em que um grupo 

discute suas afinidades ideológicas. De certo modo, as estruturas, de acordo com 

Sirinelli, são compreendidas como “redes” que: 

 

[...] secretam, na verdade, microclimas à sombra dos quais a 
atividade e o comportamento dos intelectuais envolvidos 
freqüentemente apresentam traços específicos. E, assim entendida, 
a palavra sociabilidade reveste-se portanto de uma dupla acepção, 
ao mesmo tempo "redes" que estruturam e "microclima" que 
caracteriza um microcosmo intelectual particular. (2003, p. 252). 

 

Ou seja, um grupo de intelectuais que compartilham seus pensamentos, com 

interesses comuns, a fim de constituir um espaço de partilhamento de cultura, ideais, 

teorias e conceitos. 

Percebemos, durante a pesquisa, que devido ao não acesso aos seus textos 

e estudo sobre a sua vida, Justiniano de Mello ainda é pouco reconhecido como um 

intelectual, mas entendemos que contribuiu para disseminação de saberes 

relacionados à Educação. Devemos levar em consideração as suas críticas quanto 

ao que estava posto no círculo social ao qual pertencia. Conforme aponto Sirinelli, 

vemos Justiniano de Mello como pertencente a um grupo de 

 

[...] intelectuais de menor notoriedade, mas que tiveram importância 
enquanto viveram, e até a camada, ainda mais escondida, dos 
"despertadores" que, sem serem obrigatoriamente conhecidos ou 
sem terem sempre adquirido uma reputação relacionada com seu 
papel real, representaram um fermento para as gerações intelectuais 
seguintes, exercendo uma influência cultural e mesmo às vezes 
política. (2003, p. 246). 

 

Desta forma, um intelectual se constitui a partir do que ele produz e 

dissemina para a sociedade. Em outras palavras, transmite os seus ideais para um 

corpo social com o intuito de contribuir para o amadurecimento do mesmo. O sujeito 

pode ser considerado um intelectual não somente por isso, mas quando está 

inserido em um grupo de pessoas que discute e compartilha o mesmo pensamento 

ou que tem objetivos similares relacionados às ideias.  
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Grosso modo, conhecer o pensamento e a trajetória de um intelectual é 

conveniente para pesquisadores da História da Educação brasileira, pois contribui 

para o entendimento de influências históricas de sujeitos5 que trabalharam a 

Educação enquanto temática. Em consequência, a elaboração de trabalhos sobre 

intelectuais e suas reflexões caracterizam-se como fontes para este campo de 

pesquisa, pois é um dos desafios que se tem enfrentado. De acordo com Vidal, 

 

[...] cada vez mais se coloca como problema a localização de 
documentos que possibilitem compreender as ações históricas dos 
sujeitos escolares. Nesse sentido, grande impulso tem sido dado à 
organização de arquivos escolares e à conservação de 
documentação sobre a escolarização de saberes e fazeres, com a 
constituição de Centro de Memória e Documentação. No entanto, 
coloca-se como imperativo a criação de mecanismos de socialização 
das fontes depositadas em Arquivos Públicos e Centros, por meio da 
publicação. (2006, p. 25). 

 

Logo, percebemos que ainda é escassa a quantidade de fontes para a 

compreensão das práticas escolares de outrora. Não trabalhamos, nesta pesquisa, 

com documentos produzidos nas escolas, mas analisamos a Educação a partir do 

olhar de um intelectual do século XIX e pretendemos contribuir para o entendimento 

da configuração da educação nos anos finais daquele século. Além disso, 

acreditamos que o nosso estudo é uma fonte para a história da educação, visto que 

delineamos as discussões sobre educação ocorridas no período em que o intelectual 

estava inserido. 

Tal como já descrito, buscamos fontes bibliográficas referentes aos trabalhos 

que citam Justiniano de Mello e analisamos escritos sobre o contexto educacional no 

Brasil Império. Inicialmente, procuramos informações sobre ele evidenciadas nos 

estudos que o mencionam. Tivemos como resultado um grupo de 20 estudos, dentre 

eles artigos, dissertações de Mestrado, teses de Doutorado e livros que, de alguma 

forma, trazem em seu corpo o nome do personagem referido. 

 

 

 

 

                                                             
5
 Cecília Meireles (1901-1964); Paulo Freire (1921 - 1997); Ruy Barbosa (1849-1923). 
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Quadro 1 – Trabalhos que remetem à vida de Justiniano de Mello e Silva que foram 

relevantes para a constituição desse estudo 
 

NATUREZA TÍTULO AUTOR ANO 

 
 

Teses 

O Atheneu Sergipense: Uma 
casa de educação literária 
examinada segundo os planos de 
estudos (1870-1908) 

 
Eva Maria Siqueira 

Alves 

2005 

A Província do Paraná (1853-
1889). A classe política. A 
parentela no governo 

Alessandro Cavassin 
Alves 

2014 

“Requião tem razão”? Homem 
político e discursos: um estudo 
sobre a trajetória política de 
Roberto Requião de Mello e Silva 

 
Daiane Carnelos 
Resende Laibida 

 

2015 

 
 
 

Dissertações 

Elementos decisivos na 
construção da posição e prática 
política de Roberto Requião de 
Mello e Silva 

 
Daiane Carnelos 

Resende 
 

2007 

Imprensa e política no Paraná: 
Prosopografia dos redatores e 
pensamento republicano no final 
do século XIX 

 
Amélia Siegel Corrêa 

 

2006 

A formação intelectual da elite 
sergipana (1822-1889) 

Eugênia Andrade 
Vieira da Silva 

2004 

 
Monografia 

Concursos para professor do 
Atheneu Sergipense: o 
provimento da cadeira de História 
(1875-1910) 

 
Igor Pereira Teles 

 

2009 

 
 
 

Livros 

Dicionário biobibliográfico 
Sergipano 

Armindo Guaraná 1925 

Personalidades sergipanas: 
Justiniano de Mello e Silva 

Luiz Antonio Barreto 
 

2011 

Apologia de Deus e outros 
escritos Sergipanos 

Luiz Antonio Barreto 1993 

A trajetória de Alfredo Montes 
(1848-1906) 

Simone Silveira 
Amorim 

2009 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigos 

Imprensa política e pensamento 
republicano no Paraná no final de 
século XIX 

 
Amélia Siegel Corrêa 

2009 

O lugar do feminino no ensino de 
primeiras letras no século XVIII e 
XIX 

 
Vera Maria dos 
Santos; Simone 
Silveira Amorim 

2013 

A apropriação dos conceitos 
bourdieusianos para a 
compreensão de trajetórias: o 
caso do político paranaense 
Roberto Requião de Mello e Silva 

Daiane Carnelos 
Resende; Ricardo 

Costa de Oliveira; Luiz 
Demétrio Janz Laibida 

2013 
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Julia Wanderley, modelo das 
professoras paranaenses (1874 – 
1918) 

Silvete Aparecida 
Crippa Araujo 

2011 

Justiniano de Mello Dario Vellozo 1895 

Manoel Correia Defreitas, o 
republicano histórico do Paraná 

Ana Crhistina Vanali e 
Ricardo Costa de 

Oliveira 

2014 

Curitiba, “república das letras” 
(1870/1920) 

Antonio Marcos 
Myskiw 

2008 

Obras do 
IHGSE e 
IHGEPR 

Justiniano de Mello e Silva: 
filósofo e historiador 

Luiz Carlos 
Rollemberg Dantas 

1951 

Cem anos de imprensa no 
Paraná (1854-1894) 

 
Osvaldo Pilotto 

1976 

Fonte: Quadro elaborado pela autora com base nas pesquisas encontradas. 

 

De modo geral, o conjunto de pesquisas analisadas revelou que Justiniano 

de Mello colaborou e redigiu em jornais, foi professor de instituições escolares nas 

províncias do Paraná e de Sergipe, além de poeta, historiador e político. Com sua 

carga de conhecimento em diversificadas áreas, escreveu a sua principal obra, 

“Nova Luz Sobre o Passado”. Ademais, constatamos que as preocupações dos 

estudos voltaram-se para a sua atuação política, bem como as contribuições na 

imprensa do Paraná, de Sergipe e Pernambuco. As desavenças com os outros 

participantes, sua luta para a “integração política e social dos artistas e operários no 

sistema republicano” (CORRÊA, 2006, p. 197) e as influências para os familiares 

neste âmbito ocuparam estas inquietudes.  

No que se refere às fontes periódicas, para a construção deste trabalho 

utilizamos o Sete de Março, periódico publicado em Curitiba, órgão oficial do Partido 

Conservador que servia para apoiar a política do ministério6 e tinha como redator 

Justiniano de Mello. Sua primeira edição foi publicada em 24 de abril de 1888 e teve 

um total de 144 números, mas na fonte em que o encontramos estão disponíveis 

apenas 129 exemplares. O jornal continha quatro páginas e geralmente iniciava com 

um texto ora com autoria – que, por sinal, era Justiniano de Mello que escrevia – ora 

sem identificação de autor. Do periódico, utilizamos os textos escritos por ele nas 

seções intituladas “Educação”, “Pedagogia” e “Instrucção”. Entre os textos, foram 

selecionados dezenove para refletir sobre o pensamento do seu autor no que se 

refere à organização escolar, veiculados entre aos anos de 1888 e 1891.  

                                                             
6
 A expressão “ministério” foi utilizada no jornal Sete de Março de número 4 no ano de 1888 para se 

referir à determinada frente política do período. 
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Quadro 2 – Artigos de Justiniano de Mello e Silva publicados no jornal Sete de 
Março 
 

TÍTULO SEÇÃO EDIÇÃO DATA 

Cultura dos sentidos: a) O tacto, 
b) O paladar 

Educação 7 06/06/1888 

Cultura do sentidos: c) O olfacto, 
d) O ouvido 

Educação 8 13/06/1888 

Cultura dos sentidos: e) A vista Educação 9 20/06/1888 

O espirito dos processos 
pedagogicos (dados geraes) 

Pedagogia 56 18/03/1889 

Coeducação dos sexos Educação 88 28/12/1889 

Didactica da Arithmetica Pedagogia 90 11/01/1890 

Didactica da lingua materna Pedagogia 94 08/02/1890 

A moral e a infancia I Educação 99 15/03/1890 

A moral e a infancia II Educação 100 22/03/1890 

O ensino e os systemas de divisão 
escolar 

Pedagogia 104 26/04/1890 

Systema individual Pedagogia 105 03/05/1890 

Systema simultaneo Pedagogia 106 10/05/1890 

Systema mutuo Pedagogia 109 31/05/1890 

Systema mixto Pedagogia 110 07/06/1890 

Ideias concretas Educação 111 14/06/1890 

Ideias abstractas Educação 112 21/06/1890 

Methodo intuitivo I Instrucção 119 09/08/1890 

Methodo intuitivo II Instrucção 120 15/08/1890 

Methodo intuitivo III Instrucção 121 23/08/1890 
Fonte: Quadro elaborado pela autora com base nos periódicos encontrados na Biblioteca Nacional 
Digital. Disponível em: <http://bndigital.bn.br/> 

 

Utilizamos este tipo de documento para nosso estudo por ele ter 

desempenhado, no século XIX, um “[...] papel crucial [...] na educação diária das 

pessoas”, bem como "[...] na função exercida por eles na própria evolução da 

sociedade.” (CAMPOS, 2012, p. 49). 

 

1.3 Os jornais no século XIX e a pesquisa em História da Educação 

 

No século XIX, a imprensa periódica teve uma participação significativa na 

circulação de ideias e debates políticos e educacionais que permeavam o cotidiano 

brasileiro. Como já afirmado anteriormente, hoje tal fonte é comumente utilizada 

pelas pesquisas no âmbito da História da Educação, pois ela contribui para o 

resgate de aspectos da história da época, tornando-se fundamental "[...] na 
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reconstrução de um tempo passado, tanto em relação aos fatos relatados, quanto à 

concepção transmitida a partir desses fatos." (ANDREOTTI, 2004, p. 17).  

Os impressos jornalísticos, neste período, traziam em suas páginas, 

principalmente, o posicionamento político daqueles que os redigiam. Vale ressaltar 

que a maioria dos periódicos pertencia a partidos políticos e os seus colaboradores 

escreviam textos ora literários, ora de cunho educacional e, por vezes, 

exteriorizavam o seu pensamento quanto a acontecimentos notáveis do período.  

Os grupos que dominaram o poder político até o final do império dividiam-se 

entre Partido Conservador e Partido Liberal. Formados por homens da mesma 

categoria, a dita “boa sociedade” – senhores brancos possuidores de liberdade e 

propriedade –, a identificação que os assemelhavam e os diferenciavam era a visão 

de política e sociedade que eles possuíam. Enquanto o primeiro propunha a reforma 

das leis de descentralização, o segundo era contra o poder central. Outros dois 

sistemas partidários que provocaram modificações nesse âmbito foram: o 

Progressista, fruto da Conciliação7 entre os liberais e os conservadores; e o 

Republicano, consistindo em liberais mais radicais que se desvincularam da 

Conciliação. (CARVALHO, J., 2007; MATTOS, 2004).  

Até 1864 os programas do Liberal e do Conservador engajaram-se nas 

tendências de descentralização e centralização do poder. Enquanto os liberais 

lutavam por “[...] maior autonomia provincial, pela Justiça eletiva, pela separação da 

polícia e da Justiça, pela redução das atribuições do poder moderador”, os 

conservadores defendiam o “[...] fortalecimento do poder central, o controle 

centralizado da magistratura e da polícia, o fortalecimento do poder moderador.” 

(CARVALHO, J., 2007, p. 206). Temendo as ações dos radicais, liberais e 

conservadores se uniram e cooperaram entre si. Segundo Costa,  

 

Essa cooperação entre partidos, conhecida como a Conciliação, 
começou em 1852 e durou cerca de dez anos. Durante esse período, 
as palavras liberal e conservador converteram-se em meras 
etiquetas. Era voz corrente que nada parecia mais com um liberal do 
que um conservador. Uma vez no poder, os liberais se esqueciam 
das demandas que haviam feito quando na oposição. De outro modo, 
os conservadores no poder realizavam as reformas pelas quais os 
liberais tinham lutado. As etiquetas partidárias e as plataformas não 
tinham muito significado para a maioria dos políticos. No partido 

                                                             
7
 A Conciliação representou o apoio do Partido Liberal as políticas do Partido Conservador e vice-

versa. (COSTA, 1999). 
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liberal havia indivíduos de tendências conservadoras, e entre os 
membros do partido conservador contavam-se alguns políticos cujas 
opiniões eram mais liberais do que as dos seus adversários. (1999, 
p. 158). 

 

Com o desenvolvimento econômico dos anos 50 e a aparição de novos 

grupos de interesse, a aliança entre os dois partidos se rompeu. Diante disso, 

grande parte dos conservadores se uniu ao partido liberal formando, assim, a Liga 

Progressista e, posteriormente, o Partido Progressista em 1864. No entanto, este 

grupo não durou muito tempo, pois foi corrompido internamente com a desarmonia 

entre os políticos que o compunha. Dessa separação, os liberais organizaram o 

novo Partido Liberal e os mais radicais, o Partido Republicano. (CARVALHO, J., 

2007; COSTA, 1999). 

No Quadro 3, podemos ter uma melhor percepção das transformações 

ocorridas nos partidos do Império.8 

 

Quadro 3 - Evolução do Sistema Partidário do Império 1831-1889 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de CARVALHO, J. (2007).  

De um modo geral, o Partido Conservador abrigava, em sua maioria, os 

representantes da grande exportação que tendiam a favorecer a centralização e as 

reformas sociais e contribuir para a aprovação de medidas antiescravistas. Já o 

novo Partido Liberal era composto por produtores para o mercado interno, sendo 

defendidos requisitos como: eleição direta nas cidades; abolição da Guarda 

Nacional; as liberdades de consciência, de educação, de comércio, de indústria; as 

reformas judiciárias do programa progressista e a abolição gradual da escravidão. 

(CARVALHO, J., 2007). 

                                                             
8
 Para mais detalhes sobre os programas políticos e as transformações ocorridas na sistematização 

dos partidos, consultar: CARVALHO (2007); COSTA (1999); MATTOS (2004).  

      1831                   1840   1864        1870-1889 

Restauradores 

                                              Partido Conservador                          Partido Conservador 

Liberais monarquistas                                          Partido Progressista 

                                              Partido Liberal                                           Partido Liberal 

Republicanos            Partido Republicano 
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Apesar de diferentes configurações, os partidos políticos legitimavam as 

suas posições quanto organização da sociedade, 

 

[...] até mesmo porque sabemos da importância de se considerarem 
as visões de mundo e os sistemas de classificação que lhes 
correspondem, e que se impõem ao conjunto da sociedade que 
pretendemos conhecer. No essencial, são essas representações que 
acabam por dirigir a conduta social, porque é através delas que cada 
indivíduo ou grupo social toma consciência de sua relação com os 
demais e com o próprio mundo. (MATTOS, 2004, p. 112). 

 

E o jornal no Brasil do século XIX foi utilizado como um meio para angariar 

eleitores e, sobretudo, educar, “civilizar” e instruir o povo. Portanto,  

 

[...] os impressos representam significativos mananciais de 
informações sobre o repertório de uma época e sobre os usos que 
dele faziam seus colaboradores. Neles se fazem presentes projetos, 
opiniões, conflitos e debates, que apontam a complexidade dos 
interesses e experiências dos indivíduos e dos contextos em que se 
inscrevem. (SILVA, NASCIMENTO & ZICA, 2010, p. 223). 

 

Nesta perspectiva, acreditamos que este tipo de documento é essencial para 

a busca do que ocorreu naquela época. Tomamos, como exemplo, os saberes 

produzidos naquele tempo, por quem eles foram pensados e, a partir disso, os 

embates travados pelas “elites culturais”.  

As “elites culturais” se constituíram entre o cultural e o político, pois “[...] não 

existem como entidades autónomas [...]. Estão, pelo contrário, ligadas à sociedade 

que as rodeia e são precisamente esses laços, especialmente políticos, que lhes 

conferem uma identidade.” (SIRINELLI, 1998, p. 264). Consequentemente, os 

jornais surgem como veículo para a circulação da cultura, o que o autor caracteriza 

como “poder de influência” das elites para a sociedade. 

As reflexões de Michel de Certeau sobre o que são “estratégias” e “táticas” 

estão em consonância quando buscamos distinguir os sujeitos dominantes dos 

“dominados”. De acordo com o autor, “estratégia” é “[...] o cálculo (ou a 

manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em 

que um sujeito de querer e poder [...] pode ser isolado” e que “[...] postula um lugar 

suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base de onde se podem gerir 

as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes ou os 

concorrentes, os inimigos [...]).” (CERTEAU, 1998, p. 99). Já “Tática”, para ele, seria 
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a “[...] ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. [...] A tática 

não tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o terreno que lhe é 

imposto tal como organiza a lei de uma força estranha.” (CERTEAU, 1998, p. 100). 

Desta forma, levando em conta o que nos apresenta Certeau e relacionando 

ao jornal Sete de Março, as “estratégias” correspondem aos seus escritores e o 

periódico em si, pois eles são detentores de certo tipo de “poder” e instituem 

convicções para os seus leitores. Estes, por sua vez, são pertencentes às “táticas” 

devido a sua “ausência de poder”. Há, então, uma relação de “consumo” que geram 

diferentes “maneiras de fazer” com o produto, as quais os fabricantes não esperam, 

sejam elas positivas ou não. “Trata-se de combates ou de jogos entre o forte e o 

fraco, e das “ações” que o fraco pode empreender.” (CERTEAU, 1998, p. 97). 

Temos, como exemplo, a publicação dos elogios de um eleitor quando Justiniano de 

Mello noticia sobre o seu afastamento do partido conservador e a sua escolha em 

não migrar para outro grupo político.  

A imprensa periódica teve um papel fundamental na difusão de ideias, nesta 

perspectiva, o Sete de Março foi fundado com o intuito de divulgar as defesas do 

Partido Conservador, do qual Justiniano fazia parte.  Devido ao momento em que 

estava inserido, seus colaboradores eram membros e apoiadores do partido e, desta 

forma, grande parte dos textos propunham temas para o debate político. Mas não só 

de escritos políticos ele era composto, uma vez que publicava também seções com 

poemas, notícias, contos literários, anúncios diversos, bem como artigos sobre 

Educação. 

Em nossa pesquisa com o jornal, percebemos que grande parte das edições 

apresentava discussões sobre educação, constatando, assim, que mesmo o 

periódico não pertencendo ao campo educacional também circulavam ideias 

pedagógicas. Quanto a isto, Faria Filho nos lembra que “[...] o jornal foi visto como 

uma importante estratégia de construção de consensos, de propaganda política e 

religiosa, de produção de novas sensibilidades, maneiras e costumes. Sobretudo os 

jornais foram vistos como importante estratégia educativa.” (2002, p. 134). Essas 

características apontadas pelo autor podem ser vistas no Sete de Março, tendo em 

vista que mesmo sendo um jornal partidário, ele tinha pretensões além da política. 

Delineamos, então, como estava configurado este periódico, a saber: Texto 

introdutório, seção temática voltada para reflexões sobre Literatura, Educação, 

Jurisprudência, Agricultura, etc., Conferencias, Miscellanea, Poesia, Variedade, 
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Notas e factos, Transcripçao, A pedido ou Solicitada, Annuncios e a sua 

Typographia. Dentre eles, destacamos o uso de um texto inicial, as seções 

temáticas, Transcripçao, Annuncios e A pedido ou Solicitada. 

Os textos introdutórios do Sete de Março frequentemente traziam reflexões 

sobre o momento político e, na maioria das vezes, não tinham identificação de 

autoria. No entanto, sabemos que quem os escrevia eram os redatores e, por vezes, 

os colaboradores, estes que,  

 

[...] embora fossem desvinculados oficialmente de uma folha, 
ajudavam-na por meio do envio de artigos que corroborassem com a 
inclinação política da mesma. [...] visto que seus textos, quando 
publicados, apareciam freqüentemente como artigo principal do 
periódico e, ao mesmo tempo, podiam conter a indicação de que 
haviam sido enviados por alguém. (OLIVEIRA, C., 2010, p.7). 

  

Contrário a eles, porém não se distanciando, os artigos das seções 

temáticas do periódico referido contemplavam tanto assuntos em voga, quanto 

reflexões sobre conteúdos que não tinham uma estreita ligação com os mesmos. 

Com podemos ver Figura 1 e Figura 2: 

 

Figura 1 – Exemplo da seção temática Educação 

                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Jornal Sete de Março, números 136. Disponível em: < http://bndigital.bn.br/hemeroteca-
digital/> Acesso em: 18 mar. 2016. 
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Figura 2 – Exemplo da seção temática Litteratura 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Jornal Sete de Março, números 20. Disponível em: < http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/> 
Acesso em: 18 mar. 2016. 

 

Ademais, a seção intitulada “Transcripção” geralmente estava voltada para a 

publicação de matérias de outros jornais, ação comum na imprensa da época, visto 

que os periódicos estavam em constante diálogo. De acordo com Morel, “[...] não 

havia incompatibilidade entre o local, o nacional e internacional, nem entre as 

dimensões opinativas e informativas”. Desta forma, os partícipes aproximavam as 

discussões de outros espaços e, por isso, “[...] o cotidiano e questões locais 

misturavam-se com discussões doutrinárias dos rumos que o Estado e a nação 

deveriam tomar, ao lado de notícias nacionais, internacionais e interprovinciais.” 

(2005, p. 36). 

No que se refere aos anúncios, estes tinham como propósito tanto conseguir 

fundos para cobrir seus custos, quanto chamar atenção do leitor para determinados 

interesses sociais comuns. Isto é, “o anunciante auxiliava no processo de ganho de 

credibilidade e espaço por parte dos periódicos”, além de “firmar os jornais como 

veículos associados ao interesse público, amalgamando num único suporte, o 

impresso, o debate político e as demandas cotidianas dessa sociedade.” (OLIVEIRA, 

C., 2010, p. 9). Os anúncios do Sete de Março variavam entre venda de relógios, 

quadro de pinturas, imóveis, avisos sobre abertura e mudança de local de empresas, 

oferta de serviços por parte de professores, pintores e cabeleireiros, além de 
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instituições educacionais preparatórias de alunos para o curso superior 

comunicarem o reinicio de suas aulas juntamente com os valores para cada nível de 

ensino.   

É perceptível, então, a diversidade de maneiras do Sete de Março atrair os 

seus leitores utilizando artigos ou anúncios que atendessem as demandas do 

público, além de destinar um espaço para que os mesmos apresentassem as suas 

considerações sobre algo que estava posto nas discussões em curso. É o que 

acontece na seção A pedidos a qual, por vezes, era intitulada como Solicitada. 

Neste espaço, os associados – ou não – escreviam constantemente “um 

agradecimento, um pedido de desculpas, uma solicitação ou auxílio, um pequeno 

texto poético de autoria popular.” (ASPERTI, 2006, p. 49), mas boa parte dos textos 

voltava-se para cobranças das autoridades da província. Podemos ver um exemplo 

na Figura 3: 

 

Figura 3 – Exemplo de uma solicitação pública da seção “A pedido” 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Jornal Sete de Março, números 20 e 15. Disponível em: < http://bndigital.bn.br/hemeroteca-
digital/> Acesso em: 18 nov. 2016. 

 

Neste caso, devemos notabilizar, então, a relação existente entre imprensa e 

a História da Educação atentando-se ao fato de que os sujeitos que compunham os 
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espaços políticos e jornalísticos, também estavam presentes no universo de debates 

sobre a educação em todo Brasil, tornando-se agentes ativos que participavam, em 

sua maioria, dos três ambientes. Assim, 

 

A História da Educação, ao resgatar esses momentos entendendo-os 
como intrinsecamente educativos contribui para que o processo de 
construção e consolidação da nação brasileira possa ser hoje 
entendido em plenitude e forneça elementos para que a atualidade 
das relações sociais existentes no Brasil, e no interior dela a 
educação, com seus desafios e perspectivas venha a ser desvelada 
e assim apontar soluções para os impasses que enfrenta a 
sociedade brasileira em nome da realização de um estado de 
igualdade de fato. Pensar a educação e imprensa do século XIX é, 
portanto, um dos momentos desse recontar a história brasileira sob 
novos parâmetros interpretativos e com fontes praticamente inéditas 
para o campo educacional. (MIZUTA, FARIA FILHO & PERIOTO, 
2010, p. 11).  

 

Em outras palavras, as pesquisas que refletem sobre os modelos 

educacionais abordados nos jornais do século XIX contribuem para a construção da 

História da Educação, pois nelas contém aspectos educacionais que nos permitem 

entender o contexto atual desse campo, eventualmente a própria concepção de 

educação que permeava nas discussões da época.  

Posto isso e apresentada a metodologia da pesquisa, resta-nos identificar a 

estrutura desta dissertação. Esta seção, “Trajetória inicial e apresentação do tema”, 

cumpriu o papel de introdução e nela relatamos o caminho percorrido até o objeto 

estudado, esclarecemos os objetivos da pesquisa e levantamos as principais 

questões acerca da história dos intelectuais e a contribuição desta para a história da 

educação. Além disso, indicamos o que será trabalhado em cada seção. 

Na segunda seção “Literato, jornalista, político e professor: a trajetória do 

intelectual Justiniano de Mello e Silva” expomos a biografia de Justiniano de Mello a 

partir de sua carreira acadêmica e os círculos intelectuais e culturais frequentados 

por ele que o levaram a sua configuração como intelectual. Vemos o personagem 

como um intelectual devido as suas ações e contribuições para a política, o 

jornalismo e a educação no Paraná e, quiçá, a educação brasileira. Ademais, 

contemplamos a relevância dos estudos da educação na imprensa do século XIX 

para a História da Educação, tendo em vista que os sujeitos formavam os periódicos 

transitavam pelos âmbitos educacionais e políticos. 
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Neste contexto, na terceira seção intitulada “‘O ensino e os systemas de 

divisão escolar’ nos escritos de Justiniano de Mello Silva”, encadeamos as principais 

ideias presentes em seus textos no jornal Sete de Março na intenção de delinearmos 

o projeto de educação defendido pelo personagem. Nele, o professor pontua as 

suas críticas sobre a educação escolar da época, apontando melhorias para a 

mesma.  

Por fim, as “Considerações finais”, onde apresentamos as principais 

pontuações acerca do que foi trabalhado na dissertação, destacando o 

posicionamento de Justiniano de Mello no que se refere ao campo educacional no 

contexto de sua época e a nossa percepção sobre o ideário educacional que o 

intelectual buscou defender. 
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2 Literato, jornalista, político e professor: o intelectual de Justiniano de Mello e 
Silva  

 

Um intelectual é formado a partir de suas bases educacionais e convivência 

com outros, sejam eles familiares ou não. Para entendermos como pensou e agiu 

um intelectual em seu tempo necessitamos buscar, além do que foi escrito por ele, o 

contexto no qual estava inserido, ou seja, observar tanto o lado interno, quanto o 

externo do sujeito. Porém,  

 

[...] mais do que uma articulação puramente mecânica entre contexto 
e conteúdo, em outras palavras, para além de uma abordagem que 
privilegie a relação entre a análise externa dos acontecimentos 
(históricos, sociais, políticos) e a análise interna da obra (a 
hermenêutica ou a análise do discurso), a História Intelectual deve 
levar em consideração, simultaneamente, a dimensão diacrônica 
(história) e a sincrônica ("os aspectos diferentes de um mesmo 
conjunto em um mesmo momento de evolução"). (SILVA, H., 2003, 
p. 19). 

 

Destarte, visando melhor compreender o que Justiniano de Mello escreveu 

sobre educação, consideramos necessário debruçarmo-nos sobre a sua trajetória de 

vida, analisando os principais papéis por ele desempenhados, tendo em vista o que 

este sujeito pensou e o que o levou a pensar sobre a temática. 

 

2.1 Tecendo fios da biografia de Justiniano de Mello e Silva  

 

O professor Justiniano de Mello e Silva nasceu em 08 de Janeiro de 1853, 

em Divina Pastora, província de Sergipe, localizado no Nordeste brasileiro. Filho do 

advogado Félix José de Mello e Silva e Maria Alexandrina de Mello e Silva, deu 

início aos seus estudos ainda naquela província e concluiu em Pernambuco, onde 

formou-se em Direito pela “[...] Faculdade de Direito de Olinda, criada por Decreto 

Imperial em 11 de agosto de 1827.” (SANTOS, 2016, p. 17). Esta instituição foi um 

importante centro para a propagação das ideias no nordeste, onde nomes como 

Tobias Barreto, Silvio Romero, Castro Alves e Clovis Bevilaqua9 foram apenas 

algumas das personalidades de destaque naquele ambiente. 

                                                             
9
Sílvio Vasconcelos da Silveira Ramos Romero (1851-1914) um dos grandes intelectuais brasileiros 

da segunda metade do século XIX. Junto com Tobias Barreto liderou a conhecida Escola do Recife. 
Ocupou a cadeira da disciplina de Filosofia do Imperial Colégio Pedro II no Rio de Janeiro (1876). Foi 
membro fundador da Academia Brasileira de Letras ao lado de Machado de Assis (1897). Autor de 
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Figura 4 – Justiniano de Mello e Silva em foto do Museu Maçônico Paranaense 

 
Fonte: Disponível em: <http://www.museumaconicoparanaense.com> Acesso em: 29 abr. 2015 

 

Neste contexto, Justiniano de Mello, ainda como aluno daquela academia e 

sob influência das ideias de Tobias Barreto, fundou e redigiu, em parceria com Silvio 

Romero, o jornal acadêmico literário “A Crença”. De acordo com Nascimento, o 

periódico circulou em 1870 e teve como colaboradores "[...] em prosa ou verso: 

Silvio Vasconcelos da Silveira Ramos, redator principal (que algum tempo depois 

passaria a assinar-se Silvio Romero), Justiniano de Melo e Silva, José Dantas da 

Silveira e Tobias Barreto de Meneses [...]" (1970, p. 304), sendo o seu último 

número publicado em 30 de maio de 1870. 

                                                                                                                                                                                              
História da Literatura Brasileira (1888) que é considerada sua obra mais importante.; Antônio 
Frederico de Castro Alves (1847-1871) escritor e poeta brasileiro, nascido na Fazenda Cabaceiras na 
Bahia. Iniciou em 1864 seus estudos na Faculdade de Direito do Recife na mesma turma de Tobias 
Barreto. Autor dos poemas O Tísico - Mocidade e Morte (1864), O século (1865), O Navio Negreiro 
(1868) e do livro Espumas Flutuantes (1870), é patrono da cadeira nº 7 da Academia Brasileira de 
Letras. Faleceu aos 24 anos de idade, vítima de tuberculose; Clóvis Bevilaqua (1859-1944) jurista 
brasileiro nasceu na cidade de Viçosa no Ceará. Ingressou em 1872 no Ateneu Cearense. Transferiu-
se em 1875 para o Colégio Oficial de Fortaleza dando inicio as suas atividades no jornalismo. Em 
1878 foi para Recife onde cursou Direito na Faculdade de Direito do Recife. Tornou-se lente de 
legislação comparada desta mesma faculdade em 1891. Escreveu várias obras no campo jurídico 
onde um das mais importantes é o Código Civil Brasileiro. Está entre os fundadores da Academia 
Brasileira de Letras onde ocupa a cadeira de número 14. (Cf. SANTOS, 2016) 
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No ano seguinte, regressou a Sergipe onde prestou concurso para cadeira10 

de Gramática e Tradução da Língua Inglesa do Atheneu Sergipense e em 6 de Abril 

de 1872 tomou posse da mesma11. Esta instituição foi uma casa que abrigou 

personagens significativos da elite cultural sergipana que contribuíram para história 

e educação de Sergipe. Além de lecionar no Atheneu, o professor estava inserido na 

comum atividade desempenhada pelos lentes12 do período: a de disseminar seus 

pensamentos e críticas nos jornais locais quanto às questões pedagógicas. Nesta 

perspectiva,  

 

Os lentes do Atheneu Sergipense se faziam presentes em 
constantes artigos publicados na imprensa local, disseminando suas 
ideias, tornando-se visíveis na sociedade. Ao assumirem funções 
fora daquela casa, em diferentes circuitos culturais, extrapolavam os 
limites da instituição com estratégias de intervenção na sociedade, 
tomando assento em cargos legislativos, dirigindo órgãos públicos e 

políticos. (ALVES, E., 2005, p. 19). 

  

Exemplo da característica dos lentes do estabelecimento de ensino referido 

é a solicitação de Justiniano de Mello quanto à mudança de horário da sua aula. A 

discussão acerca do assunto perdurou por algumas reuniões da congregação da 

instituição gerando alguns embates entre o professor e outros lentes. Conforme a 

mesma autora, 

 

A respeito do horário diário de funcionamento do Atheneu 
Sergipense em 1872, o lente de Inglês, Justiniano de Melo e Silva, 
encaminhou ofício à Presidência da Província solicitando a mudança 
de sua aula das nove da manhã para as quatro e meia da tarde. A 
resposta à questão foi de que o Presidente nada poderia resolver, 
uma vez que a Congregação do Atheneu Sergipense tinha a 
competência para tal. O embate desenrolou-se por mais duas 
reuniões, até que, posto em votação, a petição do professor foi 
aprovada com o "voto de qualidade" do Vice Diretor, o vigário José 
Luiz de Azevedo. Esse entrave temporal gerou artigos polêmicos na 
imprensa local [...] (ALVES, E., 2005, p. 127). 

 

Este foi um dos impasses encontrados por Justiniano de Mello durante a sua 

breve passagem pelo Atheneu Sergipense. Ao pesquisarmos as atas de reuniões da 

Congregação dos lentes da instituição referida, percebemos a ausência do professor 

                                                             
10

 Cadeira, neste período, era sinônimo de titularidade de uma disciplina. (MARTINS, 2005). 
11

 Cf. Jornal do Aracaju, 15 de maio de 1872. 
12

 Nesta época, lente significava mesmo que professor de determinada disciplina. (MARTINS, 2005). 
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em alguns dos encontros. Em uma delas, a de 30 de abril de 1874, consta a leitura 

de um ofício no qual o professor justifica a sua ausência. A análise dos documentos 

nos permitiu notar que o nome do lente de Gramática e Tradução da Língua Inglesa 

apenas será mencionado 20 anos depois.  

Essa ausência se justifica pelo fato de que Justiniano de Mello foi para Rio 

Grande do Sul a fim de cuidar da sua saúde e, naquela província, redigiu dois 

jornais: “[...] O Artista, no qual se empenhou pela causa nacional ao lado do 

pernambucano Saldanha Marinho, e o Diário do Rio Grande – ambos na cidade de 

Rio Grande, a mais antiga da província, onde foi orador da loja maçônica União 

Constante.” O sergipano passou por Montevidéu e Buenos Aires, onde obteve o 

grau de doutor em Ciências Sociais pela Faculdade de Córdoba, na Argentina, 

regressando ao Rio de Janeiro em 1876. (CORRÊA, 2006, p. 115). 

No mesmo ano o professor mudou-se para a recém-criada província do 

Paraná após ser convidado para atuar como Secretário do Governo de Adolpho 

Lamenha Lins13. Este, por sua vez, também formado em Recife, durante a sua 

administração garantiu investimentos para a educação, sendo dois deles a reforma 

do Instituto Paranaense14 e a criação da Escola Normal (pela Lei n.º 456 de 12 de 

abril de 1876), ambos os cursos anexos ao Instituto de Preparatórios do Paraná, 

(CORREA, 2006). 

No ano de 1876, Justiniano de Mello, fez parte do primeiro quadro de 

professores da Escola Normal, onde lecionou a cadeira de Pedagogia e a de 

Religião e Grammatica Philosofica da Lingua Portugueza do Instituto Paranaense. 

Nessas mesmas instituições, em 1884 assumiu o cargo de professor de Pedagogia 

theorica e prática, entre 18 de maio e 1º de junho de 1888 substituiu o lente de 

Philosofia e história e no ano de 1893 ocupou a cadeira de História Universal. Em 15 

de Julho de 1896 foi aposentado de suas funções. 

Na mesma província, Justiniano de Mello foi eleito Deputado Estadual em 

quatro legislaturas. A primeira delas foi em 1878 devido ao falecimento do deputado 

Lourenço Taborda Ribas de Andrade. Após uma nova eleição, o professor foi 

escolhido pelos conservadores e superou o seu concorrente, o liberal padre João 

                                                             
13

 Adolpho Lamenha Lins nasceu no ano de 1845, na cidade do Recife, em Pernambuco e, no mesmo 
local, recebeu o título de bacharel em Leis (1867), o equivalente ao de Direito. Foi presidente das 
Províncias do Piauí (1874) e do Paraná (1875). (POLINARSKI, 2008) 
14

 Em seguida, ficou conhecido como Liceu Paranaense e, devido a reforma de ensino em 1900, 
denominou-se Ginásio Paranaense. (RESENDE, 2007). 
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Baptista Ferreira Bello, assumindo o cargo em 1879. Foi novamente eleito pelo 

mesmo partido em 1882 e 1889. Em 1891, concorreu com Manoel Correia de Freitas 

a vaga de deputado pelo Partido Operário, mesmo sendo recém-filiado ao partido, 

obteve resultado positivo, tomando posse do cargo por aquela agremiação.   

Durante as suas atuações na política e na educação do Paraná, Justiniano 

de Mello entrou para o meio jornalístico, fundando e redigindo periódicos ora de 

partidos políticos ora de seus amigos, os quais, por vezes, faziam parte de sua rede 

de difusão de ideias. Era a partir desses meios de comunicação que este literato 

propagava suas opiniões sobre o que estava posto na sociedade da época. Os seus 

pensamentos refletiram tanto sobre as questões políticas quanto sobre aspectos 

relacionados à educação, ao direito, à literatura e mesmo à arquitetura.  

Na qualidade de membro do Partido Conservador, fundou e redigiu o jornal 

25 de Março em 1876. Em 1877 publicou no O Paranaense e em 1882 na Gazeta 

Paranaense e Jornal do Commercio. Justiniano de Mello foi o redator do periódico 

Sete de Março fundado em 1888 e pertencente ao partido conservador, além de 

contribuir para a Revista Azul (1893) e o Cenaculo (1895).  

Após vinte anos vivendo no Paraná, Justiniano de Mello regressou à sua 

terra natal, Sergipe, em 1896. Em Aracaju, voltou a lecionar no Atheneu Sergipense 

como lente de História Universal da Civilização. Sobre a sua atuação, Edilberto 

Campos nos relatou o seu comportamento em sala de aula: 

 

Invariavelmente de sobrecasaca e calça listrada, atravessava o pátio, 
parava defronte da porta fechada, o bedel abria, ele entrava e nós 
estudantes o acompanhávamos e nos acomodávamos ao longo de 
uma grande mesa. O professor só dava aula com a História Universal 
de Moreira Pinto na mão e, ao invés de explicar, criticava o autor 
mostrando erros. – É um burro, dizia ele. Um dia, por acaso, não 
levei o livro. – “Então que veio fazer aqui? Pode ir-se embora” 
Levantei-me, os colegas fizeram o mesmo e saímos todos, pois 
ninguém tinha o tal livro. Até o fim do ano, o Justiniano comparecia 
diariamente, assinava o ponto e saía sem dar aula porque não tinha 
alunos. (CAMPOS apud ALVES, p. 46). 

 

Podemos perceber quanto Justiniano de Mello era consistente em defender 

o seu pensamento e almejava inserir seus alunos naquilo que ele acreditava. 

Intelectual, professor, jornalista, poeta, filósofo, historiador, entre tantas outras 

características que poderíamos representá-lo, “[...] era tido como um gênio 

incompreendido [...]”, talvez por ele ter sido “[...] um grande conhecedor de línguas, 
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sobretudo, das línguas mortas das civilisações antigas. Como historiador e 

sociólogo, seu método de exposição será baseado sobretudo na interpretação das 

raízes primitivas da linguagem.” (DANTAS, 1955, p. 258). 

Em 1906, ainda em Sergipe, publicou a sua mais importante obra “Nova luz 

sobre o passado”, na qual assinou com o pseudônimo de A. Sergipe, sendo que 

estava dedicada ao seu “Amado Sergipe”. Justiniano de Mello ainda mudou-se para 

Minas Gerais e, em 1940, na cidade de Colatina, no Espírito Santo, faleceu aos 87 

anos de idade. 

 

2.2 De Sergipe ao Paraná: Justiniano de Mello e Silva entre as "estruturas de 
sociabilidade" 

 

Justiniano de Mello, em sua atuação como redator de jornais, era dotado de 

uma personalidade polemista, pois não se sentia intimidado em atacar os grandes 

nomes da política do período (CORRÊA, 2006). Neste contexto, aliou-se a grupos 

que defendiam um mesmo posicionamento ideológico, cujos integrantes estavam 

determinados a alcançar o mesmo objetivo, apesar de, em certos momentos, suas 

empatias também divergirem. Esse conjunto de ações é determinante para o 

processo de solidificação das “estruturas de sociabilidade”, onde os agentes que a 

compõem detêm de certo poder de influência. Influência esta que é disseminada 

tanto no grupo, quanto no restante da sociedade. 

Levando em consideração a participação de Justiniano de Mello nos jornais, 

entendemos que o intelectual fazia parte de uma “rede”, ou seja, o grupo em que ele 

estava inserido, porém, não sujeitava a sua redação aos modos desta “rede”, isto é, 

não se afastava do seu “microclima”. Assim, a sua carreira como redator em jornais 

e suas contribuições para este tipo de periódico – comumente ligado a partidos 

políticos –, ocasionaram alguns embates e aproximações neste meio. Destacamos a 

seguir alguns dos acontecimentos que mais geraram discussões e foram 

propagados tanto nos jornais da província em que o sergipano residia, quanto em 

outras. 

Como já mencionado, ele foi lente de Inglez do Atheneu Sergipense e, em 

06 de fevereiro de 1872 , tomou posse da cadeira de Grammatica Phylosophica da 

Lingua Portuguesa da mesma instituição. Devido a problemas de saúde, o professor 

precisou afastar-se e, em seguida, foi para o Paraná. A sua ausência gerou um 
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processo por abandono de emprego instaurado por Dr. Gervasio Campello, juiz de 

direito da região de Aracaju, além de debates na imprensa protagonizados por 

membros da elite letrada. 

No periódico Jornal do Aracaju, de 25 de abril de 1878, foi mencionado um 

ato em que Justiniano de Mello tinha o prazo de dois meses para reassumir a função 

de lente da disciplina anteriormente citada, pois a permissão da sua ausência já 

havia rescindido. Em junho de 1879, no jornal Dezenove de Dezembro, foi publicado 

um convite direcionado ao juiz de direito da comarca de Curityba para assistir ao 

julgamento do tal “crime” na província de Sergipe. A fim de se justificar quanto a isto, 

Justiniano de Mello, contrário aos “boatos”, relata: – “Sou professor vitaliceo do 

Lyceo de Sergipe, de onde auzentei-me para exercer o cargo que ocupei durante 

quasi dous anos n’esta província” (O PARANAENSE, n. 42 de 16 de fevereiro de 

1879, p. 4). Em outras palavras, o lente solicitou o seu afastamento por ter sido 

nomeado secretário do governo do Paraná, em 187515.  

Apesar disso, o professor foi privado de exercer o emprego durante dois 

anos, como noticia o Jornal de Sergipe: 

 

Por sentença de 1 do corrente, proferida pelo dr. Juiz de direito desta 
capital, foi condemnado o dr. Justiniano de Mello e Silva, na pena de 
2 annos de suspensão de emprego e multa correspondente a metade 
do tempo, como incurso no grau médio do art. 157 do cod. Crim., por 
haver abandonado seu cargo de lente de grammatica philosophica 
do atheneu sergipense. (n. 27 de 6 de março de 1879, p. 2) 

 

 No entanto, como “Lê-se no Jornal de Notícias da Bahia, n. 66 de 6 de 

Dezembro” de 1879, Justiniano de Mello, “[...] conhecido jornalista, e deputado 

provincial pelo Paraná, acusado pelo juiz de direito do Aracajú por abandono de 

emprego, quando ele se achava em comissão do governo [...] foi absolvido, 

unanimamente na ultima sessão do Tribunal da Relação [...]” (O PARANAENSE, n. 

96 de 21 de dezembro de 1879, p. 1). Em meio a estes acontecimentos, outros 

impasses ocorriam na vida do professor enquanto lente do Instituto Paranaense.  

Em 14 de outubro de 1876 ele iniciou o exercício nesta instituição nas 

disciplinas de gramatica, religião e pedagogia e de diretor geral interino da instrução 

pública no dia 20 de novembro do mesmo ano. Questionando sobre a situação do 

lente, o então presidente da província, Rodrigo Octavio de Oliveira Menezes, 
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 Cf. Dezenove de Dezembro, 15 de setembro de 1875. 
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declarou, em julho de 1878, a demissão de Justiniano de Mello, segundo ele, por ter 

entrado no Instituto Paranaense sem concurso16. Não contente com esta decisão, o 

professor emitiu um ofício à Comissão de Instrução Pública reclamando sua 

demissão do cargo e, em junho de 1879, a “Assembléa Legislativa Provincial” do 

Paraná decretou: 

 

Art. 1.º A vitaliciedade concedida por acto da presidencia desta 
provincia de 7 de Abril de 1877 ao lente de grammatica phylosophica 
e pedagogia do Instituto Paranaense, Dr. Justiniano de Mello e Silva, 
está em perfeita conformidade com o disposto no §§ 14, primeira 
parte de 17 do art. 1.° da lei n. 456 de 12 de Abril de 1876, e continua 
em inteiro vigor para todos os efeitos.  
Art. 2.° Será pago de todos os vencimentos que deixou de perceber 
durante o tempo em que esteve fora do exercicio o lente do Instituto 
– Paranaense – Dr. Justiniano de Mello e Silva, serventuario vitalicio 
desde a data de sua nomeação, e só demissivel em virtude de 
sentença passada em julgado, na forma das leis criminaes do 
imperio.  
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. Paço da 
assembléa legislativa provincial do Paraná, 16 de Junho de 1879. – 
Joaquim Bittencourt. – Manoel Ferreira Ribas. (O PARANAENSE, n. 
61 de 22 de junho de 1879, p. 1) 

 

Diante do veredito, nem todos ficaram satisfeitos. Exemplo disso foi o 

posicionamento do então presidente de província do ano mencionado, ao julgar o 

processo como inconstitucional, pois "commette essa exorbitancia e importa a 

reintegração de um empregado demittido pela presidencia, para o que não tem 

faculdade as assembléas provinciais." (DEZENOVE DE DEZEMBRO, n. 1978 de 17 

de julho de 1879). Apesar desta manifestação, Justiniano de Mello reassumiu o 

cargo de lente do Instituto Paranaense.  

Como pertencente a um grupo de letrados, o intelectual passou por outros 

âmbitos além do acadêmico, sendo um deles o político, onde também encontrou 

quem o criticasse e o defendesse. Ao assumir o cargo de secretário do governo do 

Paraná, Justiniano de Mello foi cumprimentado pelo jornal A Fraternidade, o qual o 

desejou ao “distincto sergipano” que tivesse a “ocasião de revelar seus dotes 

intellectuaes [...] nas funções de seu cargo administrativo [...]” (Aracaju, 24 de 

fevereiro de 1876). E assim ocorreu, pois em março de 1877 o professor foi 

                                                             
16

 Cf. Dezenove de Dezembro, 25 de novembro de 1876; Dezenove de Dezembro, 29 de novembro 
de 1876; Dezenove de Dezembro, 6 de julho de 1878. 
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homenageado, juntamente com Adolpho Lamenha Lins, pelos serviços prestados. 

Como consta no Dezenove de Dezembro: 

 

Vos saudamos como um dos homens que tem dedicado seus 
melhores dias aos interesses do povo e a instrucção da mocidade 
[...] Vós sois um dos homens que tem contribuído muito para o 
progresso e civilização, palavras que pela sua universalidade, pela 
sua indeterminação, pela vontade que confusamente envolvem; 
agradam, lisongeam, enthusiasmam, electrisam.(n. 1788 de 7 de 
1877, p. 3). 
 
 

Estas palavras foram veiculadas, também, em jornais filiados ao partido que 

ele apoiava e, enquanto pertencente do mesmo, Justiniano de Mello defendeu o 

projeto idealizado por Tertuliano Teixeira de Freitas, que prescrevia a criação de um 

desses periódicos para publicar as ideias do partido. Em “reunião conservadora”, o 

sergipano proferiu o seguinte discurso: 

 

[...] a politica precisa de uma propaganda activa, que não só attraia 
ao grêmio dos partidos novos sectários, como que mantenha accêsa 
a chamma das dedicações, e concite as energias adormecidas. [...] 
todas as agregações partidárias, quando colocadas nas posições 
officiaes, esquecerem rapidamente os deveres que as ligas á opinião 
publica, sempre indagadora e exigente. [...] a imprensa tem a 
incomparavel virtude de aproximar os espíritos, de estabelecer a 
harmonia e a mais salutar uniformidade entre os propugnadores da 
mesma doutrina. [...] as administrações conservadoras tem o direito 
de exigir de seus co-religionarios a defesa dos actos que as 
recommendem. [...] agora mais que nunca tornava-se urgente a 
creação de orgão conservador; pois a folha que publica o expediente 
do governo havia cortado com o jornal liberal toda a discussão. [...] a 
proposta do Sr Dr. Tertuliano, apoiada por todos os correligionários 
presentes, tinha a mais alta significação no presente, pois inaugurava 
uma nova phase de salutar agitação para o grande partido em cujas 
fileira milita. (DEZENOVE DE DEZEMBRO, n. 1845 de 29 de 
setembro de 1877, p. 4). 

 

A partir do seu posicionamento, Justiniano de Mello foi escolhido por 

Tertuliano Teixeira de Freitas para ser o redator do jornal responsável por defender 

as ideias conservadoras. Ao exercer o cargo de redator, ele conseguiu, de maneira 

mais significativa, propagar as suas considerações acerca do contexto do período e 

suas defesas quanto aos “ataques” proferidos pelos seus oponentes. Temos como 

um fato relacionado a isso o seu esclarecimento sobre outro processo, no qual ele 

estava sendo acusado de agressão a uma mulher italiana.  
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No “O Paranaense”, de 26 de agosto de 1879, um artigo intitulado “A justiça 

da terra” narra o episódio em que Justiniano de Mello recebeu um mandado de 

prisão, no qual consta o relato do então redator e diretor do jornal, Benedicto Carrão:  

 

O Dr. Justiniano de Mello, que tem attrahido sobre a sua pessoa 
todos os ódios dos miserandos dominadores, declarou, logo após a 
leitura do mandado, que ia prestar a sua fiança [...] Retirou-se, após 
semelhante declaração, o official de justiça, e voltou dentro em pouco 
acompanhado de dous soldados de policia, que se propuzeram a 
varejar todos os cantos da casa, declarando que tinham ordem de 
levar vivo ou morto o Dr. Justiniano de Mello. (p. 1). 

 

O Dezenove de Dezembro apontou esta versão como “uma grave 

accusação á força publica [...]”, e que O Paranaense esqueceu que, ao publicar isto, 

poderia confrontar com o testemunhado pelos cidadãos presentes na hora do fato 

ocorrido. O mesmo jornal afirma que: 

 

Effectivamente os guardas seguiram o official de justiça até o portão 
da chacara em que reside o Sr Justiniano de Mello, e ahi se 
conservaram enquanto o metrinho cumpria os seus deveres, e 
indagava se o Sr. Justiniano estava ou não em casa; e desse posto 
não sahiram senão quando o official convidou-os para voltarem à 
residencia do juiz municipal. [...] Nem os guardas penetraram na 
chacara [...], nem a menor palavra proferiram contra o Sr. Justiniano, 
ou pessoa de sua família.[...] E só, então, de volta, quando passavam 
pela praça da Matriz e em frente à typographia do Paranaense foram 
os dous guardas chamados pelo escrivão do juizo de paz, que lhes 
disse, que a diligencia estava sem effeito, porque o Dr. Justiniano já 
tinha prestado fiança. (n. 1984 de 28 de agosto de 1879, p. 4). 

 

Ao constatar essas versões, notamos a dualidade de visões, resultando, 

assim, um contrassenso no que realmente pode ter acontecido. Como forma de 

defender-se do que estavam falando a seu respeito, o acusado decidiu se posicionar 

de maneira sagaz e combativa. Primeiro, Justiniano de Mello, como redator do jornal 

O Paranaense, contou o que gerou este processo. Isto não do mesmo modo que os 

outros fizeram, mas de um arranjo típico da sua personalidade, em um texto 

intitulado “O attentado do Sr. Pinheiro”, publicado no jornal mencionado. Segundo 

ele, uma mulher havia machucado seu filho de seis anos e, ao ouvir os gritos da 

família, levantou-se da cama, procurou saber o que tinha acontecido. Ao vê-lo 
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[...] com o rosto ensanguentado, cercado de irmãos que choravam, e 
de outras pessoas que davam signaes de uma justa cholera [...] fui 
de encontro a mulher que não duvidára causar tamanha afflição á 
uma familia pacifica. 
Confesso com prazer o que fiz; e o corpo de delicto por mim 
requerido ao Sr. Chefe de policia a minha asserção nos seus pontos 
capitães. 
Achou a megéra protectores nos indignos farçantes, que são 
incapazes de imitar o meu procedimento, pois não tem alma, nem 
sabem o que é amor paterno. 
Asseguram-me que a italiana, tão protegida, e tão provocadora, a 
ponto de roubar-me a tranquilidade domestica em acintes repetidos, 
tem o apoio de certo personagem que faz questão pela casa, onde 
habito. 
Jà se vê que não tenho nem o direito a um telhado, sob o qual 
durmamos, eu e os meus filhos! 
Os bofetões que dei na estupida megéra tem causado singular 
alarma! 
Tambem não me assiste o direito de proteger a vida dos meus 
filhinhos! 
Exagero quando digo que os meus inimigos são uns miseraveis! 
Declaro, por uma vez, que tenho honra em sofrer quantos processos 
engendrem os meus perseguidores, desde que elles se refiram a 
factos tão dignos com o que pratiquei em defeza de uma criança de 
seis annos. 
Aquelles que tem filhos, que me julguem! (O PARANAENSE, 30 de 
novembro de 1879). 

 

O redator também prestou queixa contra o juiz de direito da comarca, 

Floriano Berlintes de Castro, o qual emitiu o mandado17. Além disso, na coluna 

“Desmascarados” do número 101 do jornal O Paranaense, o sergipano apresenta 

sua versão do ocorrido durante o mandado de prisão. Esta coluna é baseada no 

ofício de 22 de dezembro de 1879 endereçado ao então Presidente da Província 

Dantas Filho. No artigo seguinte, de mesma  autoria, ele critica o trabalho da 

polícia e do seu chefe Luiz Barreto de Menezes Correia, bem como do presidente da 

província. Na coluna “Honrosa manifestação” são prestadas homenagens a 

Justiniano de Mello por ter conseguido habeas corpus. E isto “foi uma decepção bem 

amarga para os energúmenos do poder e para os perseguidores [...]”, pois ele “[...] 

alcançou um triumpho esplendoroso.” O texto conclui: “o que lucrarão a policia, o 

governo e os inimigos do Dr. Justiniano com a tragedia? O despreso publico e a 

reprovação unanime da sociedade.” (O PARANAENSE, n. 101 de 25 de janeiro de 

1880, p. 3). 
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 O Paranaense, 21 de dezembro de 1879. 
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Apesar disto, o acusado consta na lista de “criminosos capturados na 

província do Paraná”, conforme Figura 5: 

 

Figura 5 – Lista de cidadãos acusados de crimes entre os anos de 1879 à 1880 na 

província do Paraná 
 

Fonte: Jornal Dezenove de Dezembro, n. 2044, 1 de maio de 1880. Disponível em: 
<http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=416398&PagFis=9690&Pesq=justiniano> 

 

Devido ao seu descontentamento com as medidas tomadas pelo corpo 

diretivo do partido em que era membro – o conservador – Justiniano de Mello findou 

a ligação com o mesmo. Ele não queria ter “apenas representado os interesses dos 

chefes” do seu partido, “sem fazer cabedal de espontaneidade generosa com quem 

foi suffragado” o seu nome por meio dos eleitores18. Frente a essas circunstâncias, o 

político divulgou uma nota sobre o seu distanciamento com o seguinte 

esclarecimento: 

 

                                                             
18

 Cf. SILVA in Jornal do Commercio, n. 23 de 14 de dezembro de 1883. 
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Tendo immolado os melhores dias de minha vida, a minha mocidade 

e o meu repouso, nas aras da politica militante, comprehende-se que 
continuarei ligado pela religião da memoria aos interesses e 
principios pelos quaes pugnei outr’ora com honra e dedicação. 
Não vou, porem, dormir o somno do egoismo. Na imprensa neutra 
elevarei sempre a voz em defeza dos direitos populares; e ahi talvez 
possa ser mais util á uma Assemblèa facciosa, sempre dominada 
pelos preconceitos partidarios, e que poderá mais uma vez supprimir 
a liberdade da critica e discussão. (SILVA, J., 1883, p. 4). 

 

Mesmo antes desta nota de esclarecimento, um eleitor fez elogios por ele 

não querer pertencer a qualquer partido, porque “é justamente com essa declaração 

que elle salva a bandeira dos principios saõs, é nessa declaração que está todo o 

seu desinteresse e ao mesmo tempo todo o seu amor pela causa da patria e do 

contribuinte”19.  

Por consequência dos processos contra ele, a sua demissão na Escola 

Normal e Instituto Paranaense foi inevitável. Pouco tempo após o ocorrido, 

Justiniano de Mello se ofereceu para lecionar, gratuitamente, em qualquer disciplina 

no Instituto Paranaense e na Escola Normal. Segundo ele, a estes estabelecimentos 

sempre esteve ligado o seu “mais vivo interesse, tendo n’elles servido por annos na 

qualidade de professor de grammatica philosofica e pedagogia”. Por isso, 

pronunciou-se: 

 

[...] vou pôr á disposição [...] os meus serviços gratuitos para 
leccionar qualquer das disciplinas dos indicados cursos em que essa 
Presidencia me possa julgar habilitado. Assim manifesto o desejo de 
ser util á causa da instrucção publica, da qual V. Ex. tem sido 
indefesso propugnador, e á mocidade, a quem consagrei desde a 
idade de desoito annos as contenções de meu espirito e as poucas 
luzes adquiridas no traquejo das lettras. (SILVA, J., 1884, p. 3). 

 

Em resposta, no expediente da presidência de 19 de abril de 1884, Luiz 

Alves Leite e Oliveira Bello, então administrador da província, aceitou o pedido e o 

nomeou como lente remunerado da cadeira de “pedagogia theorica e pratica”. Isto 

nos chama a atenção porque demonstra que Justiniano de Mello buscava estar a 

serviço da educação escolar. Prova disso é a presença de alguns anúncios em que 

o mesmo se apresenta como professor particular. Além disso, foi possível perceber 

outros anúncios promovendo seus serviços, como de advogado, que podem ser 

observados na Figura 6 e Figura 7: 
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 Cf. Jornal do Commercio, 22 de setembro de 1883. 
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Figura 6 – Anúncio de Justiniano de Mello para lecionar aulas particulares de 

portuguez, inglez, philosophia e rhetorica 
 

Fonte: Jornal Sete de Março, n° 58, 1 de junho de 1889. Disponível em: 
<http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=812870&pasta=ano%20188&pesq=justiniano> 
Acesso em: 27 nov 2016. 

 

Figura 7- Anúncio de Justiniano de Mello para atuar como advogado na defesa de 
causas criminais 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Jornal O Paranaense, n° 113, 25 de abril de 1880. Disponível em: 
<http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=248261&pasta=ano%20188&pesq=justiniano> 
Acesso em: 27 nov 2016. 

 

Os anúncios estão presentes em mais de uma edição dos jornais. No que 

consta do primeiro, foi publicado nos números 58, 59, 60, 61, 62, 67, 68, 71 e 77 do 

periódico Sete de Março, equivalentes ao ano de 1889. Quanto ao segundo, ele 

aparece nos números 113 e 114 do jornal O Paranaense em 1880.   

Diante desses fatos, percebemos, mesmo que em caráter preliminar, alguns 

traços da maneira de pensar de Justiniano de Mello e como ele expressava este 

pensamento, o qual era comumente ligado a aspectos jurídicos. Sua postura incisiva 

gerou tanto desavenças, evidenciadas em processos – que foram descritos em 
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colunas de jornais –, quanto apreços, que suscitaram em cerimônias e elogios 

declarados nos periódicos. Devemos levar em consideração que: 

 

O intelectual não tarda a posicionar-se contra a política e suas 
instituições. Ora aspira a uma organização apolítica da sociedade, 
ora um desenvolvimento econômico capaz, por si só, de criar 
estruturas políticas necessárias, ou ainda a um processo de 
acumulação, do qual as instâncias políticas seriam apenas a 
manifestação e o instrumento. Assim, sempre ressurge a tentação de 
uma recusa radical do político, por outro lado, a conivência entre o 
conhecimento e a ação significa que nada escapa ao plano político, e 
que a realidade é, já de início, totalmente política. (PÉCAUT, 1990, p. 
7).  

 

Nesta perspectiva, o intelectual está presente em tais embates como forma 

de manifestar as suas reflexões. O conhecimento por ele defendido e veiculado 

elabora uma nova representação de política e pensamento para o meio social, pois o 

próprio ato de sua elaboração já é uma ação politizadora à medida que interfere na 

vida dos sujeitos, sobretudo, na sua realidade.  

 

2.3 Escritos “panfletários”: os redatores da imprensa na segunda metade dos 
oitocentos 

 

O jornal é a verdadeira forma da república do pensamento. É a 
locomotiva intelectual em viagem para mundos desconhecidos, é 
a literatura comum, universal, altamente democrática, 
reproduzida todos os dias, levando em si a frescura das idéias 
e o fogo das convicções.  

Machado de Assis 

 

Diante das palavras de Machado de Assis e das “idéias e o fogo das 

convicções” apresentados anteriormente, faz-se necessário conhecer quem foram 

os sujeitos que estavam envolvidos tanto na produção quanto na veiculação da 

imprensa periódica da segunda metade dos oitocentos. Conforme Morel (2010), as 

ideias que circulavam nos jornais impressos do século XIX mantinham uma estreita 

relação com a palavra falada. Isto porque,  

 

[...] o surgimento da imprensa periódica no Brasil não se deu numa 
espécie de vazio cultural, mas em meio a uma densa trama de 
relações e formas de transmissão já existentes, na qual a imprensa 
se inseria. Ou seja, o periodismo pretendia, também, marcar e 
ordenar uma cena pública que passava por transformações nas 
relações de poder que diziam respeito a amplos setores da 
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hierarquia da sociedade, em suas dimensões políticas e sociais. A 
circulação de palavras – faladas, manuscritas ou impressas – não se 
fechava em fronteiras sociais e perpassava amplos setores da 
sociedade que se tornaria brasileira, não ficava estanque a um 
círculo de letrados, embora estes, também tocados por contradições 
e diferenças, detivessem o poder de produção e leitura direta da 
imprensa. (MOREL, p. 19) 

 

Nesse contexto, aqueles que pertenciam ao grupo responsável pela 

publicação dos periódicos contribuíram, de maneira direta ou indiretamente, no 

propósito de configurar um cenário público social. Os tipógrafos, impressores, 

redatores, colaboradores, assinantes, correspondentes e leitores caracterizavam-se 

por agentes da imprensa, sendo o redator o que trazia singularidade aos jornais, 

pois ele 

 

[...] agrupava funções que iam desde a organização formal do jornal 
até a definição do conteúdo por ele propalado. Ao escrever a maior 
parte dos artigos e determinar o formato do periódico, acabava 
personificando-o e funcionando como seu porta-voz principal, de 
modo que o debate travado na imprensa da época configurava-se 
menos institucional, isto é, entre diferentes jornais, do que numa 
discussão estabelecida entre redatores. (OLIVEIRA, C., 2010, p. 6). 

 

Ou seja, a atividade do sujeito responsável por “moldar” os jornais era tanto 

o de escolher qual temática seria divulgada quanto o de contribuir para o conteúdo 

veiculado. Deste modo, mesmo sendo o redator a figura que caracterizava o 

periódico, seu eventual desligamento não “[...] significava [...] a possibilidade de 

alteração do perfil de uma folha”, em virtude de existirem outros membros 

contribuintes: os colaboradores. Estes, apesar de comumente terem participação 

anônima, eram fundamentais para a constituição das publicações, “[...] já que a 

maior parte dos redatores desempenhava outras funções fora da tipografia, e 

necessitava de auxiliares, mesmo que temporários, que dessem sustentação ao 

periódico.” (OLIVEIRA, C., 2010, p. 8). 

Os colaboradores participavam de maneira impessoal, no sentido em que 

eles não se envolviam com os debates mais promissores da época, ou seja, eles 

não direcionavam as temáticas dos seus textos para algo ou alguém específico. Esta 

tarefa ficava por conta dos redatores que, quando se tratava de política, fortificavam 

as suas palavras para protestar quanto ao que estava posto em questão.  
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A fim de delinearmos um perfil dos redatores do período, cabe-nos indagar 

quem eram esses homens e quais os seus propósitos, pois eles buscavam 

conquistar “adeptos para uma causa, seja ela empresarial ou política, e os artifícios 

utilizados para esse fim são múltiplos.” (CAPELATO, 1988, p. 15). 

De esfera pública, os redatores brasileiros perpassavam pela cultura 

impressa de outros países, trazendo ideias de fora a serem seguidas pela imprensa 

do Brasil. Eram homens de letras que, em sua maioria, integravam grupos políticos e 

traziam em seus jornais não somente reflexões sobre temas comuns que estavam 

sendo discutidos, mas principalmente ofensivas políticas contra os partidos 

opositores. Nesta perspectiva,  

 

A utilização da imprensa como meio de criação, propagação e 
combate de ideias conferia ao redator um caráter eminentemente 
público, ainda que os artigos impressos nos periódicos fossem 
majoritariamente anônimos. Conhecidos também como “publicistas”, 
os redatores faziam da sua condição uma via de projeção social 
associada às carreiras políticas. (OLIVEIRA, C., 2010, p. 7).  

 

Este modo de propagar e combater ideias atribuía aos redatores um estilo 

tido como “panfletário”. Segundo Morel, 

 

A maioria dos homens de letras dessa geração, independente do 
posicionamento político, escrevia no chamado estilo panfletário, que 
expressou uma das fases mais criativas e vigorosas dos debates 
políticos mundiais e da imprensa brasileira em particular, só vindo a 
desaparecer na segunda metade do século XX. O estilo panfletário 
[...] alcançava eficácia por várias características retóricas 
interligadas, como: capacidade de convencer e de atacar, espírito 
mordaz e crítico, linguagem literária, sátira, requerendo ao mesmo 
tempo densidade doutrinária e ideológica e agilidade para expressar, 
em situações específicas e circunstanciais, uma visão de mundo 
geral e definida. (2005, p. 36-37). 

 

 

O “estilo panfletário” dos redatores de jornais se processou em conformidade 

com os acontecimentos do período. Com as constantes mudanças ocorridas no 

século XIX – lei do ventre livre, abolição da escravidão, instauração da república – a 

imprensa tornou-se um dos principais meios para a veiculação dos debates. Por esta 

ocasião, aqueles que escreviam em jornais tinham como intuito propagar o seu 

posicionamento de variadas formas, ora proferindo palavras ofensivas, ora utilizando 
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termos literários com o propósito de comparar os seus opositores com personagens 

oriundos da literatura. Alcançar o máximo de circulação era a intenção do jornal 

panfletário. Tal estilo atribuído aos periódicos não justifica-se com o fato desses 

escritos terem o formato de panfleto, mas por carregarem em si a ideia de 

produtividade e agilidade no fluxo da sua veiculação. 

Este cenário de transformações fazia parte do cotidiano da sociedade, o qual 

se configurou como formador de ideias e posicionamentos com a perspectiva de 

lançar ao público as questões emergentes no âmbito da política, economia, 

educação, entre outras. Além disso, aqueles que respondiam pelos jornais 

integravam um ambiente de relações políticas, sociais e culturais, o qual se 

apresentava com certa complexidade à medida que levava esses sujeitos a 

buscarem expor, de alguma maneira, suas convicções. Conforme Morel,  

 

Baseados nas tipografias e nas rotas de comércio como espaços de 
difusão cultural e sociabilidade, esses novos agentes culturais e 
políticos, os redatores, tinham nome e rosto na sociedade que 
buscava se efetivar como nação brasileira. Eram, com freqüência, 
construtores do Estado nacional. (MOREL, 2005, p. 39). 

 

De um modo geral, eles eram homens de letras e, ao disporem de certo 

domínio com as palavras, redigiram textos que ultrapassaram a temática da política. 

A defesa dos seus interesses partidários, bem como a escrita de textos que 

envolveram temas da educação, aponta que por eles se encontrarem preocupados 

em contribuir para a formação de opiniões, participavam, querendo ou não, da 

configuração de uma sociedade que buscava se consolidar enquanto nação 

organizada. Eram vistos, em sua maioria, como um grupo “portador de missão ao 

mesmo tempo política e pedagógica.” (MOREL, 2005, p. 167). 

No jornal Sete de Março, por exemplo, temos como redator Justiniano de 

Mello, partícipe deste cenário e autor de publicações com diversos temas. Parte-se 

da hipótese de que as suas preocupações estavam de acordo com a dinâmica dos 

acontecimentos do período. Consequentemente, e como já relatado, os seus 

discursos eram, sobremaneira, rigorosos diante daqueles que demonstravam certa 

contrariedade aos seus ideais, tendo em vista que esses embates decorreram de 

uma tentativa de “organizar, consolidar e, posteriormente, garantir a manutenção do 

império do Brasil”, pois “a implantação de um novo perfil educacional no país no 
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século XIX estava intimamente relacionada às mudanças estruturais ocorridas na 

sociedade brasileira.” (MIZUTA, 2010, p. 85-86). 
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3 “Um tal systema que ainda não sabemos praticar”: o método intuitivo nos 
escritos de Justiniano de Mello e Silva 

 

Todos os systemas trazem em si mesmo o germen 
da sua decadência. Mas elles tambem remoçam ao 
calor de uma prática leal e intelligente ou surgem 
mais tarde transformados [...] 
 
Justiniano de Mello e Silva 

 

A relevância em considerar as circunstâncias do momento em que os textos 

foram escritos, nos faz perceber se Justiniano de Mello argumentou sobre os 

processos educacionais vigentes ou foi além daquilo que estava sendo discutido na 

província do Paraná. Neste ínterim, julgamos conveniente esboçar como os métodos 

de ensino foram discutidos no processo de escolarização no Brasil e o que isto 

influenciou na organização escolar paranaense, levando em consideração que o 

período estudado sofreu significativas transformações no campo educacional e que 

os métodos de ensino foram influentes neste processo. 

Justiniano de Mello escreveu textos relacionados à Pedagogia, Educação e 

Instrução, além de outros com temáticas voltadas para as a áreas do Direito e da 

Religião. Os exemplares examinados circularam entre os anos de 1888 e 1891, 

datas do primeiro e último escrito deste autor, publicado no jornal Sete de Março.  

 

3.1 “O ensino e os systemas de divisão escolar” no século XIX 
 

O século dezenove é marcado por constantes mudanças no que se refere à 

organização da educação. Os dirigentes buscavam um ensino voltado para a 

“civilização” das novas gerações que tivesse baixo custo e atendesse grande parte 

da população. Neste contexto, o Brasil, 

 

[...] especialmente a partir da década de 1820, é marcado pela busca 
do ordenamento legal e pelos investimentos financeiros no campo 
educativo, mobilizando dirigentes imperiais e provinciais. Buscou-se 
conformar o processo educativo escolar a partir da introdução de 
novos métodos de ensino e da constituição, nas escolas normais, de 
um corpo de especialistas devidamente formados, definindo os 
espaços e os tempos destinados à ação educativa, assim como 
produzindo novos saberes escolares. Produziu-se gradativamente, e 
não sem conflito com outras instituições, a escola como o lugar por 
excelência da socialização das novas gerações. (INACIO, 2003, p. 
11). 
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Foi com os olhos voltados para a Europa que os administradores das 

províncias empenharam-se em um modelo de ensino que tinha um papel 

fundamental para o progresso e modernidade da sociedade. Conforme indica 

Siqueira, ao ter como base as experiências pedagógicas dos países europeus, 

 

[...] os administradores provinciais adotaram o que havia de moderno 
em termos de técnicas pedagógicas: os métodos de ensino. No 
século XIX, os métodos de ensino para a escola primária eram vistos 
nos países europeus, como a França e a Inglaterra, como a 
tecnologia pedagógica que melhor atendia ao projeto de 
nacionalidade. (2006, p. 24). 

 

Neste sentido, os países europeus foram tomados como espelho para a 

adoção de métodos considerados eficientes. O ensino, então, passou a ser 

sistematizado por aquele que melhor atendesse os objetivos almejados pelos 

dirigentes e as necessidades da sociedade da época. Atrelado a uma normatização, 

empregava-se modelos que apresentavam um desempenho pedagógico positivo. 

Por outras palavras, em determinada época, os métodos individual, mútuo, 

simultâneo e o misto foram vistos como os mais apropriados para a sociedade. De 

acordo com Souza,  

 

Embora tratados nos manuais como lições de metodologia, a 
questão dos modos de ensino teve uma conotoção eminentemente 
política nos Oitocentos, pois implicava projetos educacionais 
abrangentes relacionados com a institucionalização da escola 
elementar que demandava investimentos, materiais específicos e 
políticas de formação de professores. (2011, p. 339). 

 

Todos eles foram seguidos a fim de trazer mudanças significativas para a 

educação da época e, além disso, buscou atender um maior número da população. 

O método individual, predominante na instrução nos primeiros anos do 

século XIX, consistia no modelo de ensino “aluno por aluno” feito pelo professor. O 

mestre dedicava certo tempo para fazer um aluno de cada vez ler, escrever e contar 

enquanto os outros ficavam em silêncio, estudando. Apesar de ter como ponto 

positivo o professor conhecer melhor o desempenho de cada aluno, o ensino 

individual teve como pontos negativos a pequena quantidade de sujeitos educados – 



54 
 

pois este método exigia um tempo longo para instruir – e a falta de domínio do 

educador sobre o grupo. 

Em consonância com este pensamento, Justiniano de Mello afirma que o 

benefício deste método é o contato imediato do educando com o mestre. Entretanto, 

ele indica que este ensino somente é favorável quando ocorre em casa ou em uma 

sala com poucos alunos, pois o professor, enquanto ensina um aluno, perde o 

controle sobre os outros e para manter a disciplina recorrerá a castigos. Isto 

resultará na falta de interesse dos educandos e estes “[...] não estudam, o instincto 

diz-lhes que estão no seu direito.” (SILVA, J., 1890h, p. 2). 

Além disso, os diferentes níveis de aprendizagem indicavam a necessidade 

de uma padronização no ensino. Diante desta situação e com o objetivo de  

 

[...] estender a escolarização a uma parcela maior da população as 
discussões sobre os métodos de ensino figuraram entre as questões 
mais importantes na organização do ensino público. Era imperativo 
dotar a escola de mecanismos que permitissem instruir um número 
maior de pessoas em menos tempo e gastando pouco dinheiro. O 
método individual, que fizera história numa íntima relação com as 
práticas de ensino presentes no ambiente familiar, vinha sendo 
produzido desde o século XVII como inadequado ao ensino escolar. 
Forçoso tornara-se buscar e colocar em prática um novo modo de 
ensinar que permitisse instruir vários indivíduos ao mesmo tempo. 
(INACIO, 2003, p. 16). 

 

Isso significa que foi necessário pensar em uma nova estratégia de ensino, a 

qual atendesse um maior número de sujeitos em um tempo curto e onde o professor 

obtivesse o “[...] domínio disciplinar do grupo de alunos no espaço escolar, assim 

como em criar materiais escolares, como quadros de sílabas, por exemplo, para dar 

a lição ao grupo de alunos simultaneamente” (INACIO, 2003, p. 59). Por esta razão, 

o método individual foi considerado inadequado para ensinar um grupo e buscou-se 

integrar novos mecanismos para tornar o ensino mais eficiente. 

A fim de expandir o número de escolas e atingir os objetivos da nação, foi 

elaborada a primeira lei de educação do Brasil, a de 15 de outubro de 1827, que 

prescrevia a criação de “Escolas de Primeiras Letras”.  Em seus artigos 4º e 5º, é 

determinada à adoção obrigatória do método, bem como a forma de organização 

escolar estabelecida no “ensino mútuo”. Dessa forma, “[...] esse método de ensino, 

que já vinha sendo divulgado no Brasil desde 1808, tornou-se oficial em 1827, 

ensaiando-se a sua generalização para todo o país.” (SAVIANI, 2003, p. 127). 
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Quanto ao ensino mútuo, conhecido também como método lancasteriano ou 

monitorial, foi idealizado por Joseph Lancaster (1778-1838) e André Bell (1752-

1832) com o objetivo de “instruir crianças em tempo recorde e com poucos 

recursos”. Nas duas primeiras décadas do século XIX, este método chegou ao Brasil 

e, em 1823, foi criada a primeira escola de ensino mútuo por meio do Decreto de 

primeiro de março feito pelo então Imperador D. Pedro I. Entretanto, sua aplicação 

foi oficializada com a “Lei das Escolas de Primeiras Letras.” (SIQUEIRA, 2006, p. 

23). 

Conforme Siqueira, 

 

Esse ensino consiste em dividir os alunos por grupos ou classes e 
colocá-los a frente de monitores. O professor não se ocupa de outra 
coisa a não ser instruir e dirigir os monitores, passando assim a se 
colocar em lugar secundário no ensino. Por causa dessa estrutura 
pode-se instruir de cem a trezentos alunos em uma única escola. Em 
termos de estrutura, o método mútuo exigia que os alunos fossem 
divididos em classes e subgrupos móveis, flexíveis e diferenciados 
resultantes das matérias de ensino e dos exercícios escolares. 
Desse modo, cada matéria baseava-se em um programa preciso e 
organizado. Esse programa era dividido em oito graus hierarquizados 
que deveriam ser percorridos sucessivamente. (2006, p. 23). 

   

As características desse método estão centradas no aluno, pois aqueles que 

são mais avançados podem auxiliar o professor com os que ainda não chegaram ao 

nível mais elevado. Para Justiniano de Mello, a escolha de um monitor era um 

problema. A partir do momento em que o professor elege um aluno que mais se 

destaca para ser o monitor, este educando não será respeitado pelos outros. Para 

ele, a “[...] escola transforma-se numa feira: os meninos não se applicam porque 

contam com a complacencia do monitor que elles sabem attrahir ao seu partido” 

(SILVA, J., 1890j, p. 1). Com isso, a sala não ficará organizada, levando o professor 

a aplicar castigos e, por este motivo, não haverá aprendizado.  

No entanto, segundo ele, apesar deste método não ser o mais indicado para 

aplicação, não pode ser evitado em escolas com grande número de alunos. Por este 

motivo, foi proposto o seguimento deste método. O seu uso levava em consideração 

o aspecto quantitativo, pois devido à realidade que o país estava vivenciando – a de 

nação recém-independente – necessitava-se educar o máximo de pessoas ao 

mesmo tempo sem necessitar investir um alto custo financeiro. 
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Sobre a configuração da instrução primária na província paranaense, para 

entendermos precisamos partir da sua emancipação da província de São Paulo, a 

qual “[...] ocorreu em 29 de agosto de 1853 por Lei sancionada pelo Imperador D. 

Pedro II.” (MIGUEL, 2006, p. 40). Em 14 de setembro do ano seguinte foi 

sancionada a lei provincial nº 17 que tornou o ensino obrigatório “como forma de se 

obter o progresso moral e intelectual”. Além disso, abriu “[...] cadeiras de ensino 

primário, instituiu a figura do inspetor geral e dos inspetores de distrito [e] a 

subvenção aos professores particulares quando o número de alunos não justificasse 

a criação de uma escola pública [...]” (MIGUEL, 2006, p. 43). 

Alicerçado nessa lei, o número de escolas cresceu substancialmente, não 

sendo isso algo positivo, porque passou a existir impasses e complicações na 

instrução. Este alto índice de escolas não significou um fator qualitativo na província 

paranaense, dado que, 

 

[...] a crescente abertura de escolas a partir de 1855, que se 

justificaria pela institucionalização do ensino obrigatório, ligava-se 

somente a uma expansão numérica e não a um movimento efetivo 

de melhoria no setor educacional, nem a uma busca pela escola, por 

parte da população. Logo, não se pode dizer que o ensino obrigatório 

impulsionou a organização da escola primária ao abrir mais escolas, 

inclusive porque a maioria embora criada, não era provida pelo 

governo, principalmente no interior.  

A dificuldade em prover as escolas se dava pela falta de 

profissionais, uma vez que o magistério não era uma carreira 

atraente financeiramente, e também porque os professores não 

tinham interesse em se deslocar até as regiões mais remotas da 

província. (MIGUEL, 2006, p. 45). 

 

Embora a lei de 1854 garantisse a obrigatoriedade do ensino, ela não definiu 

o modelo a ser utilizado. Porventura, para “solucionar” os inconvenientes da situação 

a qual a província estava vivenciando, foi elucidada a aplicação de um método no 

Regulamento da Instrução Primária de oito de abril de 1857, que no artigo 8º ditava: 

 

O ensino será simultâneo por classes, assegurando-se o professor 
de que as outras estejam convenientemente aplicadas ao estudo de 
que se ocupam. Fica salvo o direito de exercitar qualquer outro 
método de ensino autorizado pelo inspetor geral, com expedição de 
instruções especiais para esse fim. (MARTIN e MIGUEL, 2004, p. 
54). 
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Essa forma de lecionar foi idealizada por Jean Batist de La Salle20 e 

caracterizava-se pela instrução coletiva em função de uma matéria. Isso auxiliaria na 

diminuição do tempo gasto e melhoraria o sistema de ensino.   

De acordo com Inácio, 

 

O princípio da simultaneidade era apontado como o meio de 
melhorar o sistema de ensino e de economizar o tempo gasto no 
ensino das matérias concernentes ao nível primário da instrução. 
Dando a lição a grupos de alunos reunidos da maneira mais 
homogênea possível, “conforme seus graus de inteligência” e 
estabelecendo a emulação entre eles, obter-se-iam bons resultados. 

(2006, p. 78). 
 

Referente a este método, Justiniano de Mello caracterizou a economia do 

tempo como uma vantagem no momento em que os alunos são divididos em classes 

de acordo com o seus níveis de instrução ou idade. Todavia, ele apontou que a 

classificação com base no “gráo de desenvolvimento physico” não tem fundamento, 

pois a inteligência de cada aluno não se justifica pela maturidade do mesmo. Por 

vezes, as crianças maiores têm o desenvolvimento intelectual inferior ao das 

crianças pequenas, por isso, 

 

A idade não pode ser para nós critério sufficiente de uma 
classificação escolar, mas o progresso intellectual é que deve servir 
de base á uma divisão rasoavel. 
Podem ser collocados na mesma classe individuos 
consideravelmente desiguaes sob a relação do desenvolvimento 
physioo. Mas, convem attender principalmente na classificação, ao 

gráo de aproveitamento de cada alumno.” (SILVA, J., 1890i, p. 2). 

 

No Brasil, Francisco de Assis Peregrino21 foi o responsável pela 

disseminação deste método. Ele foi enviado à França para descobrir qual método 

estava em vigor e, nesse país, teve contato com os manuais tanto do ensino 

simultâneo quanto do mútuo (SOUZA, 2011). Peregrino destacava a aplicabilidade 

desse método a partir da “uniformidade dos conteúdos do ensino”, a qual “seria 

                                                             
20

 Jean Batist de La Salle (1651-1719), sacerdote religioso da ordem noibiliar e fundador da 
congregação religiosa Irmãos das Escolas Cristãs, defendia que por meio da união entre religião e 
instrução seria possível formar homens íntegros. (SIQUEIRA, 2006).  
21

 Francisco de Assis Peregrino (1816-1842) foi diretor da Escola Normal de Ouro Preto. (FARIA 
FILHO; CHAMON; ROSA, 2006). 
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garantida por livros, deveres e lições iguais para os grupos” e que havia uma 

similaridade com o método mútuo. (INACIO, 2003). 

Em 1854, o então Ministro do Império Luiz Pedreira do Couto Ferraz22 

expediu “o Decreto n° 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854 que aprovou o 

Regulamento para a reforma do ensino primário e secundário do Município da 

Corte.” (SAVIANI, 2013, p. 130). Na tentativa de corrigir as problemáticas da 

instrução e de melhor inspecioná-la, a reforma não se dirigiu apenas para o 

“Município da Corte”, mas para as demais províncias. Quanto a sua configuração, 

 

O referido Regulamento é um minucioso documento composto de 
cinco títulos. Os títulos primeiro, terceiro, quarto e quinto estão 
constituídos, cada um, por um único capítulo tratando, 
respectivamente, “da inspeção dos estabelecimentos públicos e 
particulares de Instrução primária e secundária”, “da Instrução 
pública secundária”, “do ensino particular primário e secundário” e 
“das faltas dos professores e diretores de estabelecimentos públicos 
e particulares”. Diferentemente, o título segundo, que trata “da 
instrução pública primária”, compõe-se de três capítulos versando 
respectivamente sobre as “condições para o magistério público; 
nomeação, demissão”, os “professores adjuntos; substituição nas 
escolas” e “as escolas públicas; suas condições e regime”. (SAVIANI, 
2013, p. 130). 

 

Entre os seus artigos, o 73 do capítulo III designa a aplicabilidade do método 

simultâneo, extinguindo, de certa maneira, o ensino de caráter mútuo. No entanto, é 

descrito que O “Inspector Geral” poderá seguir outro modelo que melhor convém 

para a escola desde que seja dialogado com o “Conselho Director”. (COUTO 

FERRAZ, 1854, p. 59). Dito de outro modo, mesmo que o inspetor da instrução 

decidisse adotar outro método de ensino, era necessário comunicar aos dirigentes 

das escolas. 

Em atendimento às normatizações da “província modelo”, o Regulamento de 

8 de abril de 1857 em seus artigos 8º e 10º define, em igual proporção, o ensino 

como “simultâneo por classes”, sendo que “o professor nomeará da última classe, 

monitores para fazerem repetições nas classes inferiores” e ressalta que os 

professores podem “[...] exercitar qualquer outro método de ensino [...]” desde que 

                                                             
22

 Luiz Pedreira do Couto Ferraz (1818-1886) formou-se em Direito pela Faculdade de Direito de São 
Paulo, em 1838, onde também foi catedrático. Foi governador das províncias do Espírito Santo e Rio 
de Janeiro. Deixou o governo desta última para exercer o cargo de Ministro do Império (1853-1855), 
regulamentando o ensino público e particular na Corte. (LIMEIRA; SCHUELER, 2008). 
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este seja “[...] autorizado pelo inspetor geral, com expedição de instruções especiais 

para esse fim.” (MIGUEL; MARTIN, 2004, p. 54). 

Mesmo adotando esse procedimento de ensino como ensejo para o 

progresso da instrução primária, dificuldades foram relatadas por professores da 

época. Conforme relata França, 

 

Ao nomear, em relatórios e cartas enviados ao inspetor geral, suas 
dificuldades em executar o método simultâneo e prover o ensino das 
crianças, principalmente o das crianças pobres, os professores 
assinalavam: a falta de material igual para todos, o que inviabilizava 
os procedimentos que deveriam ser seguidos, pois nem todos 
possuíam os compêndios necessários; a irregularidade na frequência 
dos alunos, pois também prejudicava o bom ensino, uma vez que 
provocava o atraso daqueles que já estavam avançados; estes 
pediam ainda a nomeação de alunos mestres e professores adjuntos 
quando o número de alunos era excessivo em sua escola, e como 
justificativa apontavam a dificuldade em ensinar muitos alunos ao 
mesmo tempo em classes diferentes; a falta de instruções 
relacionadas ao método aplicado, torna-se mais uma entre as 
reclamações elencadas. (2011, p. 4). 

 

Destarte, os impasses da instrução primária iam além da escolha do método 

a ser aplicado. Quando isso era decidido ou exigido em forma de lei, a precariedade 

dos materiais escolares e o baixo índice de frequência dos alunos resultariam no 

insucesso da instrução paranaense. Conforme o vice-presidente da província 

Sebastião Gonçalves da Silva,  

 

A excellencia do methodo das escolas primarias, adoptado na 
provincia, é reconhecida por todos os que conhecem esta 
especialidade. Não ha n’elle inconveniente de doutrina, nem erro de 
aplicação. Não parece contraditorio o pouco resultado obtido. Outras 
causas, que não o methodo, teem concorrido para este fim pouco 
lisongeiro. (PARANÁ, 1864, p. 19). 

 

Segundo ele, as crianças pobres deixavam de ir às aulas porque os pais 

consideravam o trabalho em casa mais relevante do que a educação escolar. A 

realidade é que havia pouco “[...] interesse da população pela questão da instrução”, 

pois ela “[...] não era vista como necessária [...]”, além da maioria dos paranaenses 

viver em estado de pobreza e, por isso, “[...] não tinha como vestir seus filhos para 

que freqüentassem a escola [...]” (MIGUEL, 2006, p. 41). 
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Ademais, existia uma distinção da nomenclatura, ocasionando diferentes 

formas de educar com este método. Por vezes, “[...] alguns professores e inspetores 

de ensino o denominavam simultâneo, simultâneo misto ou simultâneo socorrido 

pelo mútuo”, não havendo, assim, “[...] um consenso quanto ao que consistia 

necessariamente o método [...] e deste modo, este não era executado de forma 

semelhante no interior das escolas primárias paranaense.” (FRANÇA, 2014, p. 138). 

Desta maneira, apesar da determinação em lei, a efetivação do método não 

dependia unicamente disso, mas de um conjunto de ações de pessoas responsáveis 

pela instrução. Mesmo com reorganizações da instrução como meio para sanar os 

impasses, o modelo de ensino simultâneo continuou a ser disposto em lei e os 

inconvenientes na instrução primária perduraram por mais alguns anos23. 

Uma dessas reformas em que aparece a definição de um método é o 

Regulamento da Instrução Pública Primária, de 13 de maio de 1871, o qual orienta, 

em seu artigo 4º, que o “[...] ensino será em geral simultâneo, podendo no entanto, 

adaptar-se qualquer outro que convenha, sob representação dos professores e 

qualquer dos encarregados da inspeção do ensino, a juízo do inspetor geral e por 

ordem da Presidência.” (MIGUEL; MARTIN, 2004, p. 184). No ano seguinte, o 

presidente Venancio José de Oliveira Lisboa destacou, em relatório, os 

apontamentos do diretor geral da instrução pública justificando que o mal do ensino 

estava relacionado ao despreparo dos professores, a ausência de um método por 

parte dos mesmos, bem como a recusa dos pais em não mandar os filhos para a 

escola. Isto mostra a dificuldade dos responsáveis pelo ensino em definir um modelo 

a ser seguido e que atendesse as necessidades da sociedade. 

Do ponto de vista do presidente, era fundamental que esperasse resultados 

positivos antes de elaborar outra reforma. Segundo ele, 

 

Convem ter perseverança nas reformas introduzidas; deixemos que a 
experiencia nos indique o que é necessario melhorar, e não vamos 
pelo gosto só de amontar reformas sobre reformas, destruir o que 
existe; evitemos a desorganisação pelo excesso e diversidade de 
remedios. (PARANÁ, 1872, p. 15). 

 

                                                             
23

 Não apontamos que este método era um problema na educação, nem tampouco o defendendo. 
Estamos esclarecendo que ele permaneceu nas reformas mesmo os problemas da instrução 
continuando a existir. 



61 
 

Por mais que existissem resultados insatisfatórios na instrução primária e 

que o método fosse minimamente apontado como a principal causa para isto, o 

Regulamento da Instrução Pública Primária o traz novamente em 1º de setembro de 

1874, além do Regulamento Orgânico da Instrução Pública, de 16 de julho de 1876, 

eleger, em seu artigo 31, que “O ensino será simultâneo por classes. Para divisão 

das classes e programa do ensino de cada uma o conselho literário formulará um 

regimento interno das escolas.” (MIGUEL; MARTIN, 2004, p. 268). Mas a sinalização 

para este método, a partir de 1880, perdeu forças nas “discussões e recomendações 

dos presidentes da província e inspetores escolares, uma vez que o método de 

ensino intuitivo começa a ser introduzido na legislação e a ser citado nos relatórios.” 

(FRANÇA, 2011, p. 1). 

A partir da inserção desse novo modo de ensinar, passou a existir uma 

maior atenção, valorização e preocupação em relação a eficácia da instrução. 

Conforme Valdemarin,  

 

Em meados do século XIX, o método intuitivo é entendido por seus 
propositores europeus e americanos como um instrumento 
pedagógico capaz de reverter a ineficiência do ensino escolar, que é 
assim pontuada: forma alunos com domínio insuficiente de leitura e 
escrita e com noções de cálculo insatisfatórias, principalmente pelo 
fato de alicerçar a aprendizagem exclusivamente na memória, 
priorizar a abstração, valorizar a repetição em detrimento da 
compreensão e impor conteúdos sem exame e discussão. 

(VALDEMARIN, 2004, p. 103). 

 

Essa maior atenção para o sistema educacional esteve presente no discurso 

republicano, pois ele estava calcado no pensamento de que, com educação, a 

sociedade teria o progresso e modernização social. O método intuitivo foi visto como 

um meio para sanar as adversidades da instrução, pois o debate sobre o mesmo 

ocorreu “[...] num momento em que encontrar os meios para uma escolarização 

inicial eficaz se constituía numa das maiores preocupações daqueles que estavam 

envolvidos na organização dos sistemas nacionais de ensino.”. Tal como a formação 

de professores, esse método foi primordial para as “[...] reformas que estavam 

servindo de base para a organização do ensino popular em toda a Europa, assim 

como nas Américas.” (SCHELBAUER, 2006, p. 2). 

Conforme a mesma autora,  
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[...] o método intuitivo não era uma novidade na segunda metade do 
século XIX, mas foi nesta época, sobretudo por meio das Exposições 
Internacionais, dos Congressos Pedagógicos, dos Relatórios Oficiais, 
além dos compêndios e manuais de ensino, que o conhecimento em 
torno do ensino intuitivo foi colocado em circulação, associado à idéia 
de que ele se constituía em um instrumento capaz de reverter a 
ineficiência do ensino escolar e o método mais apropriado à difusão 
da instrução elementar entre as classes populares. Com esta 
roupagem, desembarcou na realidade brasileira como um saber 
pedagógico que traduzia as expectativas de renovação educacional 
que os intelectuais ilustrados acreditavam poder modificar o cenário 
da nação, modernizando-a por meio da educação. (SCHELBAUER, 
2006, p. 19-20). 

 

No Brasil, a primeira lei que preconizou a inserção deste método nas escolas 

se deu com a aprovação do decreto nº 7.247, de 19 de abril de 1879, conhecido 

como a Reforma Leôncio de Carvalho. No artigo 4º, “Noções de cousas” é 

assinalada como uma das disciplinas do ensino nas escolas primárias de primeiro 

grau e, no artigo 9º, é destinado para as escolas normais a “Prática do ensino 

intuitivo ou lições de cousas”.  

Embora não tenha sido posto em prática, o decreto ocasionou contestações 

por parte de Ruy Barbosa, este que recomendou o método intuitivo em seus 

pareceres24 que reformavam o ensino primário, secundário e superior em 1883.  No 

mesmo ano, o método ganhou expressão a partir da tradução do manual de Norman 

Allison Calkins “Primeiras Lições de Coisas”, desenvolvida pelo parecerista citado. 

Segundo Valdermarin, 

 

Este manual, marco significativo da tentativa de implantar o método 
de ensino intuitivo no ensino brasileiro, [...] expressa a pretensão de 
adotar um método didático consoante com a renovação pedagógica 
em curso na Europa e nos Estados Unidos da América, cujos efeitos 
poderiam ser irradiados para toda a sociedade, implementando as 
transformações sociais, políticas e econômicas almejadas nas 
últimas décadas do Império. (1998, p. 67). 

 

O método intuitivo também esteve presente nas discussões que ocorreram 

durante as Conferências Pedagógicas da Freguesia de Glória realizadas entre 1873 

e 1890, na Primeira Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro (1883), e nas Atas do 

Congresso de Instrução do Rio de Janeiro, assim como em outros fóruns 

educacionais. (BASTOS, 2002; COLLICHIO, 1987; SCHELBAUER, 2005). 

                                                             
24

 Para mais detalhes sobre os pareceres de Rui Barbosa, consultar MACHADO, M. C. G. Rui 
Barbosa. Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010. 
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Na província paranaense, destacamos o Decreto número 31, de 29 de 

janeiro de 1890, do qual Justiniano de Mello integrou a comissão que elaborou o 

mesmo. Este foi o "[...] primeiro regulamento de organização da instrução pública do 

estado do Paraná, instituído no início da República” onde “[...] expressou 

determinações para o ensino primário, Instituto Paranaense e Escola Normal”, além 

de definir “[...] medidas importantes para a sistematização e estabelecimento do 

ensino elementar nas regiões do estado.” (MELO & MACHADO, 2010, p. 248). 

Conforme o artigo 50, as escolas primárias deveriam adotar “[...] o methodo intuitivo, 

fundado no conhecimento directo das cousas.” (p. 48).  

De acordo com Souza,  

 

O método intuitivo, conhecido também como lições de coisas, 
consistiu no núcleo principal da renovação pedagógica. 
Fundamentado especialmente nas idéias de Pestalozzi e Froebel, 
pressupunha uma abordagem indutiva pela qual o ensino deveria 
partir do particular para o geral, do conhecido para o desconhecido, 
do concreto para o abstrato.  
Esse método racional fundamentava-se em uma concepção filosófica 
e científica pela qual a aquisição de conhecimentos advinha dos 
sentidos e da observação. (2000, p. 12). 

 

Para Justiniano de Mello, o método intuitivo “não é mais um exercício formal, 

uma matéria descada do programma escolar; mas a alma de todos os processos 

pedagogicos, o principio inspirador em todo os circuito do ensino.” (SILVA, J., 1890q, 

p. 2). Com ele, a criança conseguiria, 

 

Marchar progressivamente em tudo, passando pelos factos 
conhecidos familiares, para aquelles que o são menos, mas sempre 
sacrificando o detalhes às linhas geraes; preferir aos exemploes 
estranhos os que se apresentem no momento e estão ao alcance de 
todas as intelligencias; deixar que o menino invente e procêda sem 
constrangimento, - eis, de modo summario, em que consiste a força 
theorica do methodo intuitivo. (1890q, p.2). 

 

O método intuitivo conduzia o professor a um modo de ensinar em 

contraposição a um ensino baseado meramente em palavras, com atividades 

rotineiras de memorização. Neste processo, o aluno fazia parte do que aprendia, ele 

era, dessa maneira, o elemento essencial na aquisição do conhecimento. 
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3.2 A “força theorica do methodo intuitivo” 

 

Frente a renovações pedagógicas que ocorreram na segunda metade do 

século XIX, o método intuitivo foi visto como o solucionador dos problemas da 

instrução escolar. No cerne dessas discussões e posterior a forte defesa da 

validação deste modelo de ensino, Justiniano de Mello, político, jornalista e 

professor, não poderia deixar de apresentar o seu posicionamento quanto as 

configurações da educação do seu tempo. Diante dessa situação, utilizou o jornal 

Sete de Março como meio para circular e defender a sua opinião. 

À medida que lemos os seus textos, percebemos temáticas comuns que 

caracterizam o método intuitivo. Conforme Valdemarin, 

 

Este novo método pode ser sintetizado com dois termos – observar e 
trabalhar [...].  Observar significa progredir da percepção para a idéia, 
do concreto para o abstrato, dos sentidos para a inteligência, dos 
dados para o julgamento. Trabalhar, implica a adoção de uma 
descoberta genial creditada à Froebel, que consiste em fazer do 
ensino e da educação na infância uma oportunidade para a 
realização de atividades concretas, similares àquelas da vida adulta. 
Aliando observação e trabalho numa mesma atividade, o método 
intuitivo pretende direcionar o desenvolvimento da criança de modo 
que a observação gere o raciocínio e o trabalho prepare para o futuro 
produtor, tornando indissociáveis pensar e construir.” 
(VALDEMARIN, 1998, p. 69-70). 

 

De acordo com a autora citada, o método intuitivo trazia em si “a proposição 

de que a aprendizagem tem seu início nos sentidos, que operam sobre os dados do 

mundo para conhecê-lo e transformá-lo pelo trabalho e que a linguagem é a 

expressão deste conhecimento.” (VALDEMARIN, 1998, p. 74-75). Para Justiniano de 

Mello, se os sentidos são as primeiras faculdades que se aprimoram em nós, a 

cultura destes torna-se o cuidado essencial para a educação.  

 

Esta cultura não refere-se somente ao exercicio, ao uso dos órgãos, 
mas á correcção do juizo, ao vigor do caracter. Não basta ainda que 
estas aptidões sejam adquiridas; é de mister tambem referi-las, 
applica-las á pratica da justiça, ao goso do bello, á conquista da 

felicidade. (SILVA, J., 1888a, p. 1). 

 

Dito de outro modo, não é somente utilizar os órgãos que correspondem a 

um sentido, mas instruí-lo durante a infância para, no futuro, quando adulto, saber 
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fazer bom uso dos mesmos. Justiniano de Mello demonstrou bem isso em seus 

textos intitulados “Cultura dos sentidos”, publicados nas edições 7, 8 e 9 do jornal 

Sete de Março. O professor sergipano iniciou destacando a distinção entre o homem 

selvagem e o civilizado a fim de demonstrar o desenvolvimento dos sentidos entre 

ambos: 

  

O selvagem, sitiado pela natureza, põe em contribuição a sagacidade 
sensorial, que o distingue, e vence a tyrannia da necessidade: o 
homem civilizado apropria-se dos instrumentos que lhe proporcionam 
os progressos da sciencia e da industria, e penetra pouco a pouco, 
na região do incognoscivel. Um olha de preferencia para o exterior, 
porque a vida do espirito concentra-se na resistência contra os 
elementos de destruição que o obsediam: o outro, na observação 
mesma do mundo visivel, lança um olhar perscrutador para os 
mysterios da sua alma, e subordina as exigências physicas á parte 
espiritual do seu destino. (1888a, p. 1-2). 

 

As diferentes sensações dos dois tipos acima referidos baseiam-se nos 

sentidos próprios para cada uma. Estes, por sua vez, podem ser instruídos para 

tornar as sensações mais vivas e nítidas, “[...] assim como diminuir-lhes, até certa 

medida, a intensidade. Esta educação facilita-se pelo auxilio reciproco que prestam 

as diversas sensações.” (SILVA, J., 1888a, p. 2). Como mencionado, os sentidos 

possuem uma estreita relação com o método intuitivo, pois “[...] permitem a 

comunicação com o mundo, produzindo sensações geradoras de percepções que, 

por sua vez, produzem concepções que são retidas pela memória. É sobre este 

material que operam o raciocínio e a imaginação, produzindo juízos.” 

(VALDEMARIN, 1998, p. 77). Assim, com eles a criança passa a ter maior contato 

com objetos reais, explorando a sua intuição.  

Perante essas questões e como meio para melhor elucidar a relevância dos 

sentidos no desenvolvimento humano, Justiniano de Mello explica como cada um 

deles pode ser educado. Do paladar, ele diz que esse sentido é pouco desenvolvido 

na infância, mas que pode chegar a um ponto prodigioso quando bem desenvolvido, 

ou seja, um adulto conhecedor de vinhos, por exemplo. Segundo o professor, na 

primeira infância, quando uma criança insiste em recusar um alimento significa, por 

vezes, que o sabor não a agradou e, desta forma, são dificilmente digeridos. Diante 

dessa situação, não “[...] devemos dar ás crianças tudo quanto ellas desejam 

comer”, mas educar o seu organismo. Com isso,  
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Quando o menino revela aversão por toda uma serie de alimentos, 
não se combatera o mal, que deste estado dellue, empregando 
contra elle ameaças ou pancadas. A fome é neste caso melhor 
medico. Após um exercicio prolongado, após um passeio em que foi 
vencida regular distancia, o appetite violentamente atiçado, pode 
eliminar a repugnancia que enfadonhamente se impunha. Impôr aos 
estomagos, de tempos em tempos, algumas pequenas privações, é 
traçar um caminho que pode levar o menino á sobriedade, e 

apparelha-lo para privações maiores na idade adulta. (SILVA, J., 
1888a, p. 2). 

 

Conforme a criança consome alimentos que não agrada o seu paladar no 

momento em que a fome está presente, há grandes chances de ela aprender, de 

maneira tranquila, a saborear o que antes não gostava. Um grande aliado para este 

sentido é o olfato, “[...] orgão universal de sentimento; [...] um olho que vê os 

objectos, não somente onde eles estão, mas por toda parte onde estiveram.”  

(SILVA, J., 1888b, p. 1). Assim como o paladar, o olfato apresenta pouco 

desenvolvimento na infância e acompanha o homem até os seus últimos dias de 

vida. Comparando-se com a visão, audição e o tato, “[...] elle não subministra tantos 

elementos á inteligência [...]”, porém conduz à imaginação, “[...] talvez porque elle 

nos faz adivinhar a natureza e a propriedade de diversos corpos.” (SILVA, J., 1888b, 

p. 2). 

Para Justiniano de Mello, se o olfato parece um sentido auxiliar, é porque 

não foi dado o desenvolvimento necessário. Ele indica como isso pode ser realizado, 

destacando que:  

 

As crianças podem ser exercitadas depois dos trez primeiros annos, 
na gamma dos cheiros. Um brinco, que não faltará de encanto e de 
deleite, facilitando ao mesmo tempo o conhecimento das qualidades 
odoriferas, será o de distinguir, a olhos fechados, os perfumes de 
differentes flores que serão approximadas das narinas do menino. 
Cada qual comporá um ramilhète com as flores que houver 
reconhecido, dando-se á criança, como premio, o que maior 
perfeição assignalar no sentido assim posto em actividade. Quando 
em adulto o individuo puder, por força dos exercicios infantis, pôr em 
contribuição o olfacto na classificação das plantas e dos mineraes, 
agradecerá, por certo, o cuidado particular que mereceu a sua 

educação physica. (SILVA, J., 1888b, p. 2). 

 

Podemos levar em consideração que pode ser feito isso na escola como 

meio de explorar o olfato infantil, aproximando as crianças às coisas concretas e, de 

certa maneira, estimulando a sua imaginação. Como citado por Justiniano de Mello, 
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ao sentir o aroma de flores variadas o indivíduo, à medida que pratica essa 

atividade, futuramente conseguirá distinguir os tipos podendo, assim, classificá-las. 

Esse não é um exercício em vão, dado que este sentido auxilia alguns profissionais, 

como o “[...] chimico, ao botanico, ao pharmaceutico, ao industrial e ao 

commerciante.” (SILVA, J., 1888b, p. 2). 

Em coerência com os fundamentos do método intuitivo, o contato da criança 

com a natureza nos leva a pensar na curiosidade existente nela sobre a pluralidade 

dos objetos presentes no meio ambiente.  Segundo Valdemarin, o estudo da 

natureza assumiu, com a introdução do método intuitivo, a condição de conteúdo 

escolar, passando, assim, a ser vista como “[...] a principal inovação curricular 

introduzida na educação pré-escolar [...] pelo fato de possibilitar o conhecimento da 

forma, da força e do movimento, elementos presentes em vários aspectos da vida, 

sejam eles concretos ou abstratos.”. A observação, nesse caso, “[...] é o atributo 

humano que proporciona a percepção e a compreensão das forças naturais, por 

meio da constatação das propriedades da matéria, [...] gerando assim um 

conhecimento, ainda que sumário, da própria organização humana.” (2004, p. 108). 

Justificando essa prática, um dos sentidos que auxilia tal exercício é a visão, 

a qual, consoante Justiniano de Mello, é incerta, confusa e incorreta nos primeiros 

dias de vida do ser humano. Para ele, se “[...] a criança não dá signal algum que 

ateste a presença dos phenomenos da visão, mais tarde os objectos serão 

distinguidos, e a sensibilidade não se affirmará somente ao aspecto de cores 

acentuadas e claridades vivas.” (SILVA, J., 1888c, p. 2). 

Conforme o mesmo autor, o uso abusivo e errôneo dos olhos durante a 

infância pode gerar distúrbios futuros na visão. Por isso, 

 

Diz-se, e nós repetimos, que as enfermidades da vista são na 
máxima parte devidas á má, ou nenhuma educação que se lhe dá no 
periodo da infância. Podem, é certo, exercer consideravel infuencia 
sobre a propagação do mal, a debilidade crescente do organismo 
humano, e o abuso de certos exercícios que affectam 
particularmente esse orgão. Lembremo-nos, entretanto, de que são 
raros os maritimos que não possuam boa ou excelente vista. Ahi a 
applicação assídua do apparêlho da visão, augmenta a 
potencialidade deste, sem que de tal facto se possa inferir qualquer 
affinidade entra a perfeição do sentido e o gráo de robustez do 

organismo geral. (SILVA, J., 1888c, p. 2). 
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Para evitar posteriores enfermidades, Justiniano de Mello defende que 

 

[...] não devemos expòr a vista das crianças, durante o periodo da 
amamentação, aos raios offuscadores do sol, evitando que ellas 
voltem o rosto para o lado do firmamento. Alguns meninos adquirem 
o habito de esfregar os olhos com o punho fechado, o que é funesto. 
Aos trez annos de idade, o menino dispõe de pouca vista, mas esta 
pode descobrir os objectos mais exíguos, desde que os explore 
muito de perto. D’ahi o costume de approximar muito do olho tudo 
quanto quer examinar, produzindo-se deste modo uma tensão que 
exagera a curvatura da córnea e accumula uma grande força de 
refracção nos meios refringentes do apparêlho: este estado desde 
que se torna permanente, pode conduzir fatalmente á myopia. 

(SILVA, J., 1888c, p. 2). 

 

Assim, os cuidados com a visão, bem como a educação dela, necessita ser 

feita desde os primeiros dias de vida para conservar a integridade da vista. Como 

mecanismo para manter essa integridade, nos discursos higienistas estava presente 

“[...] o processo mais conveniente de iluminar as salas escolares.” (SILVA, J., 1888c, 

p. 2). Valdemarin aponta que,  

 

Para se obter um bom resultado na utilização do método intuitivo, o 
ambiente escolar deve ser claro e arejado, ornamentado com 
trabalhos feitos pelos próprios alunos e nas salas de aula deve haver 
um conjunto de material disponível para cada uma das crianças. 
Todas as atividades devem ser feitas gradualmente, dividindo-se a 
instrução em séries lógicas de exercícios, adotando-se as mesmas 
regras orientadoras para um conjunto de pequenos trabalhos, a fim 
de evidenciar a coerência dos procedimentos. (VALDEMARIN, 1998, 
p. 74-75). 

 

Tanto a iluminação, quanto os trabalhos expostos das crianças na sala de 

aula, serviam para educar a visão com a perspectiva de aguçar a curiosidade, 

conduzindo-as a quererem observar as belezas do mundo. Ao passo que voltamos 

nosso olhar para crianças, sabemos que elas não se contentam em apenas olhar 

para as coisas, mas almejam tocá-las, ou seja, carregam a necessidade de sentir 

aquilo que vislumbram. Nos primeiros anos de vida, o indivíduo tenta pegar objetos 

que estão fora do seu alcance e, no momento em que aqueles caem de suas mãos, 

é manifestado o que Justiniano de Mello chama de “a natureza de exercitar o sentido 

tacto”. Conforme o autor, o menino, “[...] movendo-se em diversos sentidos, procura 

apanhar e reter todos os objectos que se lhe offerecem. As cousas, ainda as 
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escapam á acção do homem, a lua, as estrellas, a bella nuvem que passa, cáem sob 

o domínio das pretenções da criança.” (SILVA, J., 1888a, 2). 

Valdemarin, utilizando-se dos aportes do manual de Norman Calkins, 

assinala que, 

 

Em coerência com os princípios norteadores do método, as lições 
são organizadas tendo por critério a importância atribuída a cada um 
dos sentidos para a aquisição do conhecimento, iniciando-se pelos 
conteúdos mais adequados à percepção visual e finalizando com 
aqueles que têm no tato seu suporte cognitivo. A premissa, 
inquestionável para o autor, tanto da concepção de homem, quanto 
das proposições didáticas é que o conhecimento do mundo material 
é proveniente dos sentidos e expresso por meio das palavras, sendo 
a percepção a atividade mais simples da inteligência. Daí decorre a 
necessidade da criação de situações que se constituem na atividade 

por excelência da escola. (1998, p. 77). 

 

Perante essa conjuntura, convém “[...] apressar a educação sensorial da 

criança, de modo que esta venha cedo a conhecer a natureza dos corpos, os 

estados e propriedades das cousas.”. Quando, por exemplo, uma mãe aproxima o 

dedo do seu filho a luz de uma lâmpada, ela o ensina a evitar, pois futuramente pode 

ocorrer uma queimadura. Ademais, é fundamental habituarmos a criança a “andar 

nas trevas” a fim de poupá-las de circunstâncias difíceis as quais não poderão ser 

afastadas. Outra situação consiste na “[...] escuridão, e em circumstancias nas 

quaes a vista não possa ser aproveitada, o tacto augmenta de fineza, e substitue em 

parte o sentido que se immobilisa.” (SILVA, J., 1888a, p. 2). À vista disso, a 

educação deve promover, segundo Justiniano de Mello, durante a primeira infância: 

 

1º o embotamento da sensibilidade do tegumento externo (pelle), de 
modo a diminuir em grande parte a sensação do calor e do frio; 2º a 
concentração na mão de uma sensibilidade exquisita, imprescindivel 
para a distincção das impressões tactis. A resistencia, a solidez, o 
tamanho, a figura dos corpos, são noções que por tal forma 
penetram em gora hora no espirito do menino. Alem dessa 
vantagem, devemos lembrar a superioridade adquirida pelo individuo 
que cultivou o apparèlho prehensor: em todas as posições, o homem 

colherá os beneficios desta educação. (SILVA, J., 1888a, p. 2). 

 

Ou seja, tem de aproximar o menino a diferentes texturas, estimulando a 

observação e propiciando o conhecimento do mundo através de sensações. Logo, 

estendendo o número de “[...] objectos, sobre os quaes se exercerá a acção do 
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menino, escolhendo-se aquelles que mais afiam a curiosidade, sem cançar a 

attenção, corrigem-se falsas impressões, e dirige-se o sentido de modo a ser cêdo e 

justamente utilisado.” (SILVA, J., 1888c, p. 2). E de “[...] todos os sentidos, o mais 

importante para a aprendizagem do amor, do viver juntos e da cidadania é a 

audição.” (ALVES, R., 2005, p. 26). Pode chamar-se também de “sentido da 

amizade”. Para Justiniano de Mello, “[...] o ouvido é o educador da voz: esta, deve-

lhe o accento, o rythmo e a paixão.”. (SILVA, J., 1888b, p. 2) 

Nas crianças, logo após o nascimento, a audição é limitada, pois ainda não 

recebeu todo o seu desenvolvimento. Ao longo do tempo, o órgão deste sentido 

sofre alterações decorrentes da sensibilidade às ondas sonoras, sejam elas fracas 

ou mais intensas, vai depender da condição em que o individuo se encontra, pois, o 

“[...] ouvido é susceptivel de aperfeiçoar-se pela educação”, sendo que uma “[...] 

audição rica é um thesouro inestimavel, mas também não é o lote de todos os 

homens, e as mais das vezes denuncia esforções nutridos e perseverantes, 

cuidados particulares consagrados á educação do sentido.” (SILVA, J., 1888b, p. 2). 

Educação esta que pode ser realizada a partir das canções das mães para 

os filhos se acalmarem e dormirem. Como detalha Justiniano de Mello, 

 

Temos visto maravilhas da voz na educação dos meninos. Uma aria, 
por vezes destituida de senso, mas cantada pela voz materna junto 
ao berço da criança, afugenta a irritação ou combate 
maravilhosamente os symthomas de uma crise nervosa. Crianças 
indóceis, inquietas, irritadiças, depois de burlarem tudo quanto se 
envida para chama-las ao somno, adormecem como por encanto aos 
sons de uma cantiga monótona entoada pela meiguice das mães. 

(SILVA, J., 1888b, p. 2). 

 

Cantar músicas também poderia ser feito nas escolas a fim de controlar as 

crianças. Além disso, utilizar os sons das palavras, aliada a visão, para o ensino da 

escrita é um meio de levar a criança a observar e a se interessar por aquilo que 

escuta e fala com intenções para a aprendizagem da linguagem. Isto, de certa 

forma, relaciona-se ao estudo da gramática, este que, para o autor citado, seria 

satisfatório se não fosse “[...] somente um exercicio constante de estylo, como 

tambem um esforço para communicar aos pensamentos essa originalidade typica, 

que o habito de copiar e repetir os conceitos alheios acaba por obliterar.”. É a 

maneira de o menino comunicar o seu pensamento através da palavra, em traduzir 

“[...] os seus sentimentos, de viva voz ou por escripto.” (SILVA, J., 1890c, p. 2). 
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Resta então adaptar as diretrizes gerais do método intuitivo à 
aprendizagem da leitura e da escrita, abordando os aspectos 
referentes ao pensamento e à linguagem, sua encarnação. [...], o 
pensamento e a linguagem são também fatos observáveis já que, 
adquirir consciência das próprias operações intelectuais, processo ao 
qual denominam como reflexão, consiste justamente numa 
observação do próprio pensamento. Além disso, o pensamento 
adquire uma forma por meio das palavras, que são compreendidas 
pela junção de sons, “envelopes das idéias”, e que são também 

elementos diretamente observáveis. (VALDEMARIN, 2004, p. 109). 

 

O método intuitivo visava a aprendizagem da leitura através da manifestação 

do pensamento em linguagem, seja ela falada ou escrita, a qual é consequência da 

reflexão do que foi observado. Porém, a ortografia torna-se um martírio por conta 

das suas regras. Justiniano de Mello critica o estudo da gramática por considerá-lo 

“enfadonho” e que para evitar tal situação, é necessário fazer exercícios onde o 

professor possa fiscalizar, “sem tormento”, “[...] o emprego das palavras, cujo sentido 

deve ser sempre comprehendido com exactidão.”. Como ele dispõe: 

 

Os exercícios de composição começarão bem pela descripção dos 
objectos conhecidos e familiares. Desde que for fielmente indicada a 
forma, a substancia de que foi feito, convem inciar os meninos nas 
diversas applicações de que este é susceptivel. Mais tarde, as 
licções versarão sobre factos mais complexos: uma arte, um officio 
mechanico, um acontecimento, um quadro, poderão ser submettidos 
a apreciação da criança. Tendo-se sempre em vista a utilidade 

derivada do assumpto proposto. (SILVA, J., 1890c, p.2). 

 

Partir de palavras conhecidas para a aprendizagem de novas é demonstrar 

os usos reais da linguagem a fim de conduzir o aluno ao gosto pela leitura mediante 

a observação, onde ele “[...] transporá por si mesmo as barreiras oppostas ao 

aprendizado da lingua materna [...]”. Por isso, devemos ter cuidado em “[...] emiitir, 

juntos as crianças, sons justos, entonações sonoras, articulações correctas, 

dirigindo-se por tal forma o espirito imitativo que tão promptamente desperta na 

infância.” (SILVA, J., 1890c, p.2). Para Justiniano de Mello, a imitação é o primeiro 

educador da criança e o gérmen do progresso da imaginação, onde o indivíduo 

menor consegue construir os preceitos morais a partir da atividade imitativa. 
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Neste aspecto,  

 

[...] Os exercícios de reprodução exata e de cópia são justificados em 
sua imbricação com a educação moral, afirmando-se ser desejável 
que a criança aprenda a submeter um pouco de sua fantasia a uma 
lei superior, uma necessidade lógica. [...] Do ponto de vista didático 
seria um erro desastroso proibir a expressão livre e espontânea do 
pensamento infantil mas, não se submeter ao pensamento de outro é 
criar uma ilusão desnecessária. Sobrepõe-se, neste caso, um 
argumento utilitário: na vida, nem tudo é inventado; grande parte das 
realizações humanas consistem em imitação, tradução e cópia e em 
todas as profissões e artes a cópia é um dos componentes. Assim 
como o adulto, a criança deve copiar, partindo do que já existe e é 
bom que aprenda a fazê-lo. Enquanto demonstração e aprendizagem 
de procedimentos, a cópia ou a reprodução exata de uma forma é 
atividade educativa que se impõe, portanto, como uma necessidade 
social.” (VALDEMARIN, 1998, p. 73). 

 

A aprendizagem por meio da imitação não significa que a criança 

reproduzirá o que é feito pelo adulto. Com base no que é visto, ela desenvolve um 

modo de pensar semelhante ao que é direta ou indiretamente ensinado. Então, 

podemos fazer algo para “[...] fomentar a produção do caracter, e impedir que este 

se torne como uma flor rara numa floresta de arbustos vulgares?”. Conforme 

Justiniano de Mello, nessa etapa da vida, quase nada. O adulto não consegue 

interferir a vontade do menino, pois o caráter está em constantes mudanças e 

aplicar castigos não impedirá “[...] o temor de fazer o mal.” (SILVA, J., 1890f, p. 2). 

De acordo com mesmo autor,  

 

O menino não fabrica os deuses que deve adorar. Do exterior, è que 

elle recebe as impressões que o educam, que intellectualmente o 

desenvolvem que o levam até o portico do templo da sciencia. Os 

clarões da consciencia, são na alma infantil como traços radiantes da 

phisonomia paterna. Os dous polos da vida moral, a felicidade e a 

desgraça, apparecem-lhe ora na severidade rispida e sombria do seu 

progenitor, ora, nas puras e suaves caricias da ternura maternal. 

SILVA, J., 1890f, p. 2). 

 

Não limitar as crianças para elas tornarem-se quem são é o meio para 

conduzi-las a livre formação do caráter, visto que a “[...] inspiração do sentimento, 

que forma o caracter, como o vôo da imaginação realisa as obras eminentes da 

poesia e da esculptura, demanda liberdade de acção, espaço e perspectivas 

attrahentes.” (SILVA, J., 1890f, p. 2). Essa independência suscita a aproximação e 
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experimentação de objetos e situações da vida real, podendo ser concebido, assim, 

o conhecimento. Diante destas considerações, notamos que a intenção 

metodológica do ensino intuitivo com base nos sentidos era a de: 

 

[...] educar a criança a partir de novos padrões intelectuais, que têm 
sua origem numa nova concepção sobre o conhecimento, que 
postula a origem das idéias nos sentidos humanos e que, aplicada ao 
ensino, pretende formar indivíduos que usem menos a memória e 
mais a razão e que valorizem a observação e o julgamento próprios 
como meios de construção do conhecimento e da implementação 

das atividades produtivas. (VALDEMARIN, 1998, p. 80). 

 

A observação e a experimentação de novas situações, respaldadas no 

vivenciado e a intuição infantil concedem as crianças à possibilidade de aprender e 

criar simultaneamente, além de despertar a curiosidade e a vontade em adquirir 

conhecimento. Por meio dos sentidos, um imenso cabedal de saberes é obtido “[...] 

aonde estes não attingem, suppre a entelligencia, inferindo o conhecimento do 

desconhecido, passando dos objectos sensiveis aos que não o são, abstrahindo e 

generalisando.” (SILVA, J., 1890m, p.1). É com as “atividades produtivas” que ocorre 

a transição entre as ideias concretas e as abstratas que, para Justiniano de Mello, 

são uma guisa de a criança ter conhecimento sobre as coisas. 

Para ele, a ideia abstrata é “a mãe das artes e das sciencias”, pois o homem 

estaria incapacitado de progresso “se não lhe fosse dado remontar da ideia concreta 

a ideia abstracta, e desta ás leis geraes que regem o universo.” (SILVA, J., 1890n, p. 

2). Já as concretas, referem-se a representação das coisas que são observadas “[...] 

e não separa da substancia os attributos, ou a propriedade do ser [...]” (SILVA, J., 

1890m, p. 1). Quando a criança chegar ao ponto de conseguir distinguir essas 

ideias, é necessário exercitar esse feito questionando sobre a natureza e 

propriedade dos seres.  

 

Perguntas dirigidas ao menino sobre o que seja a côr, a sonoridade, 
a densidade etc., força-lo-hão a pensar, e por consequencia a achar 
por si mesma solução para um grande numero de questões. Em vez 
de empregar a cifra abstracta no estudo da arithmetica, seria 
preferivel representar objectos por modo visivel. A grammatica 
prepara a intelligencia infantil para concepções mais altas; mas seria 
desastrado o systema que se propuzesse accumular regras e 
exemplos, sem attenção ao gráo de sagacidade do alumno. (SILVA, 

J., 1890n, p. 2). 
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Para se conhecer as coisas como elas são e as suas relações, é preciso que 

a reunião de ideias abstratas tornem-se uma, sendo que, ao perderem a 

individualidade, transformam-se em um conjunto de coisas comuns ou gerais. Como 

exemplificado por Justiniano de Mello: 

 

Côr, sabor, cheiro, dureza, solidez, belleza, attracção, eles são ideias 
abstractas. Observando os modos da couza, de cada um delles 
formamos uma ideia distincta, que referimos pela generalisação a um 
conjunto de seres. Sabedoria, virtude, dignidade, grandeza, guerra, 
navegação, tambem são productos dessa grande faculdade, que 
possuímos, de abstrahir, substantivando actos para crear ideias 
communs à uma serie de objectos. (SILVA, J., 1890n, p. 1-2). 

 

É a construção daquilo que não é concreto para o que é. O menino não 

reconhece o objeto quando o entregamos pela primeira vez. Fundamentando-se em 

suas novas experiências e nas que já vivenciou, ele é conduzido a ter um 

entendimento preciso sobre o apresentado. “A principio, o menino verá uma arvore, 

isto é, aquella que habitualmente lhe mostram; mais tarde uma floresta será 

simplesmente arvores, isto é, uma collecção de objectos da mesma figura.” (SILVA, 

J., 1890m, p. 2).  

Justiniano de Mello aponta que é mais fácil o indivíduo adquirir as ideias 

concretas durante a infância, do que quando adulto. Isto ocorre em razão de a 

flexibilidade cerebral da criança ser mais sensível, pois nesta faixa etária, nós 

adquirimos com mais agilidade os novos conhecimentos. “As plantas, os mineraes, 

os insectos, com os seus nomes e figuras, constituem provisões intellectuaes de 

rapida acquisição para a infancia. Mais tarde, [...] esses conhecimentos são 

dificilmente obtidos pelo homem.” (SILVA, J., 1890m, p. 1). 

Neste momento de aprendizagem, a curiosidade pode ser aguçada, sendo 

ensinadas coisas as quais serão úteis para a vida cotidiana.  

 

Elle tomara um bocado de argila, lhes dirá a respectiva composição 
chymica, quaes são as qualidades dela. Mostrar-lhes-ha como essa 
terra, amollecida pela agua, toma sob a roda do oleiro as formas 
mais variadas, como ella secca sem fendas, como adquire pela 
cozedura, a dureza da pedra. Depois virà a applicação do esmalte a 
composição deste, enfim os mil detalhes de semelhante fabricação. 

(SILVA, J., 1890m, p. 2). 
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Deste modo, a criança, a partir de sua curiosidade quanto aos detalhes das 

coisas que são apresentadas, entenderá o funcionamento e aplicabilidade das 

mesmas em sua rotina. Elas discernem, “[...] por instincto, um sem numero de 

qualidades, nas cousas que incidem sob a sua observação jornalera.”. Assim, é 

profícuo que “[...] o menino adquira, logo que a intelligencia se manifeste, o 

conhecimento do maior numero de objectos possivel. Emquanto não for bastante 

vasto o circulo das ideias, o estudo dos atributos e propriedades pode ser omittido 

sem inconveniente.” (SILVA, J., 1890m, p. 2). 

Quando ocorre a mudança da ideia particular para a geral, é necessário 

motivar a atenção da criança quanto às diferenças e igualdades da propriedade e 

atributos de cada objeto. “O criterio das distincções não se obterá sem trabalho; mas 

uma vez encaminhado nesta direcção o entendimento infantil, a curiosidade natural 

farà o resto.”. Com isso, ao conhecer uma árvore, convém ser apresentado a criança 

distintos tipos de árvores e características comuns entre elas para se obter uma 

classificação. Assim, ela compreenderá as divisões, as subdivisões e as relações 

desta categoria. “Uma casuarina, uma laranjeira, uma nogueira, não serão mais 

confundidas com as outras arvores, embora offerecendo um aspecto geral 

semelhante.” (SILVA, J., 1890m, p. 2). 

Este método de aprendizagem a partir das coisas, o intuitivo, influenciou, no 

final do século XIX,  

 

[...] várias proposições pedagógicas, devidamente resguardadas em 
sua singularidade, que buscaram na escola o meio de desenvolver 
os sentidos, de selecionar experiências pedagógicas que privilegiem 
as coisas ao invés das palavras, de materializar o conhecimento em 
objetos, de propor atividades de ensino concretas e mensuráveis e 
acima de tudo, produzir idéias claras e distintas. (VALDEMARIN, 

1998, p. 80). 

 

À vista disso, com a adoção deste método, a escola pretendia tornar o aluno 

participante da sua aprendizagem, sendo contrário ao modelo de ensino mecânico e 

repetitivo. Em conformidade com o ensino intuitivo, a educação da qual Justiniano 

de Mello discutiu em seus textos é aquela baseada nos sentidos. Nela, a criança tem 

o contato com a natureza através dos sentidos. Com eles, ela poderá ver, tocar, 

sentir, provar, ouvir e, apoiada nas circunstâncias vivenciadas e na imaginação, 
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discorrerá sobre a experiência, gerando, assim, o conhecimento e, 

consequentemente, a formação do caráter a partir do que foi vivido.  

Houve uma preocupação por parte do intelectual em detalhar cada sentido e 

outros aspectos do método intuitivo em seus textos veiculados no jornal Sete de 

Março. Não podemos afirmar que, com isso, Justiniano de Mello pretendia fazer 

parte da construção de um regulamento da instrução primária, mas defendemos a 

ideia de que ele buscou legitimar seu ideário educacional. A partir de suas ações, o 

intelectual conseguiu espaço na elaboração de um Regulamento da Instrução 

Pública paranaense. 

 

3.3 Ideário educacional de Justiniano de Mello e Silva  

 

Como fruto do seu posicionamento, Justiniano fez parte da comissão que 

elaborou o Regulamento da Instrução Pública do Estado do Paraná, sob o Decreto 

n° 31 de 29 de janeiro de 1890. Esta foi a primeira prescrição legal da educação 

instituída no início da República no Paraná. 

 

O Regulamento frisou que a organização do ensino primário 
estabelecer-se-ia em dois graus. O primeiro, de caráter elementar, 
tornaria obrigatório o ensino das matérias de instrução moral e cívica; 
de leitura e escrita; de noções gerais e práticas de gramática 
portuguesa; de elementos de aritmética, com o sistema métrico; de 
desenho, com aplicação à indústria e às artes; e de prendas 
domésticas, nas escolas destinadas às meninas. O segundo, de 
caráter complementar, além do ensino das disciplinas mencionadas 
de maneira mais aprofundada, abordar-se-iam as matérias de 
Aritmética aplicada; os elementos do cálculo algébrico e da 
geometria; as regras da contabilidade usual e a escrituração 
mercantil; as noções de ciências físicas e naturais com aplicação à 
agricultura, às artes e à indústria; o desenho geométrico e de 

ornamento; e a geografia industrial e comercial. (MELO E 
MACHADO, 2010, p. 249). 

 

Ao verificarmos os artigos do regulamento e relacionarmos aos textos de 

Justiniano de Mello, percebemos temáticas semelhantes às discutidas em suas 

publicações do periódico mencionado. Entre elas, destacamos a moral na infância, a 

aprendizagem da gramática, o ensino da aritmética, a escola para o sexo masculino 

e feminino e o método intuitivo. 
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No decreto, o ensino da moral é determinado como obrigatório (Art. 13, 

parágrafo 1º) e superior às outras disciplinas. Como descrito em seu artigo 14: 

 

O ensino da moral é destinado a completar, consolidar e enobrecer 
todos os outros ensinos da escola. O professor não se proporá 
doutrinar uma moral theorica, como si os alumnos desconhecessem 
a noção preliminar do bem e do mal; mas deverá incutir no espirito 
das crianças essas noções essenciaes de moralidade humana, 
communs a todas as doutrinas e necessarias a todos os homens 
civilisados. E’ interdicta a discussão sobre seitas ou dogmas 
religiosos, e recommendada a maior attenção ao desenvolvimento 
moral dos meninos, de modo a formar e aperfeiçoar o caracter de 
cada um. (PARANÁ, 1890, p.42-43). 

 

A educação moral sem doutrinas, deixando o menino livre para o 

desenvolvimento do caráter, este que “[...] retrata o maior gráo imaginavel de belleza 

moral.” (SILVA, J., 1890f, p. 2). Em seus artigos intitulados “A moral e a infância I” e 

“A moral e a infância II”, publicados em 15 e 22 de março de 1890, respectivamente, 

no jornal Sete de Março, Justiniano de Mello discorre sobre o aperfeiçoamento do 

caráter na infância. Para ele,  

 

A lucta não é para o caracter uma ceifa de successos, nem uma 
viagem de experiencia: é sim, uma medicina em que é força utilisar 
os venenos, mas em proveito da saude em detrimento da morte. A 
vontade ahi se ostenta como um ser que não està sujeito à lei da 
degenerescencia nem das metamorphoses. E’ um eu, que imita a 

profundeza e a immutabilidade do espaço, percorrido em todos os 
sentidos pelas correntes electricas, sulcado pelas chammas, 
illuminado pelas constellações, mas imponente e magestoso como a 

epopéa do destino e o hymno sonoro da creação. (SILVA, J., 1890f, 
p. 2). 

 

É saber o que faz mal para o desenvolvimento do bom caráter em função de 

produzir o que é benéfico para o mesmo. Se existe algo para a preservação da 

“invasão das epidemias moraes”, Justiniano de Mello diz que “[...] deve ser o 

trabalho, o trabalho independente e sábio, este que a necessidade reclama, mas 

que tambem a moral aconselha, como um balsamo para as chagas incuraveis, e um 

cordial nas syncopes do espirito.” (SILVA, J., 1890f, p. 2). 

Leitura, escrita e noções gerais e prática da gramática portuguesa tornam-se 

obrigatórias no regulamento (Art. 13, parágrafos 2º e 3º). No que consta desse 

ensino, o professor sergipano ressalta que para aprender a gramática, é necessário 
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o entendimento prévio dos vocábulos. Em seu texto “Didactica da língua materna”, 

divulgado em 8 de fevereiro de 1890, ele explicita maneiras de se ensinar a 

gramática a partir do que a criança já conhece, assemelhando-se aos usos reais do 

que é aprendido. Para o intelectual, a gramática é “[...] a arte de coordenar as 

palavras para urdir o discurso [...]”. Antes de indicar as regras das expressões, é 

imprescindível apresentar o emprego delas para que a criança perceba a associação 

entre a prática e a teoria. Diante disso,  

 

O estudo da lingua materna consiste na facilidade proporcionada as 
jovens inteligencias de exprimire-a-se correctamente sobre qualquer 
facto ou circunstancia da vida. Semelhante vantagem resulta de um 
habito, sabiamente conduzido: é um produto da intelligencia antes 
que uma creação da regra. Mas para que ella não se converta em 
pura exterioridade, convem affeiçoa-la aos usos reaes, e não á 
declamação ôca e esteril, de que abusa o pedantismo. A intuição 
serà aqui tambem o nervo do ensino, a força que assimile a forma a 

substancia. (SILVA, J., 1890c, p. 2). 

 

Para que o ensino da gramática não se torne fatigante, Justiniano de Mello 

indica que suscite no aluno a invenção, conduzindo-o a construir uma gramática 

pessoal em que o papel do professor seja intervir para apontar os erros e corrigi-los. 

Assim, as regras são aprendidas de uma maneira em que a criança participa e 

passa a compreender as construções e os usos das mesmas, tomando o gosto pela 

leitura e escrita.   

Semelhante ao ensino da gramática está o da aritmética, também assinalado 

como obrigatório nas escolas. Outrossim, o estudo da aritmética é considerado pelos 

alunos, de acordo com Justiniano de Mello, como “repugnante”. “Emquanto disputa-

se sobre as vantagens do methodo mecanico, ou do methodo racional, arithimetica 

vae espalhando tedios e modôrras, e creando novos inimigos irreconciliaveis.”. Este 

sentimento prevalece quando sustentam a ideia de que o estudo das matemáticas 

serem pouco úteis à infância, pois elas “[...] crestam e destróem a flor da 

imaginação, e só exercem o mechanismo da intelligencia.” (SILVA, J., 1890a, p. 2).  

Para evitar este sentimento, assim como o estudo da gramática, o autor 

propõe que: 

 

[...] o melhor meio de vencer a repugnancia que muitos estudantes 
experimentam pela arithimetica, é de fazer-lhe sentir praticamente a 
necessidade dessa sciencia. Primeiro que tudo, deve-se reclamar um 
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preceptor que conheça profundamente a materia; depois, que elle 
aprenda a sciencia de fazer-se pequeno com os pequenos, simples 

com os simples [...]. (SILVA, J., 1890a, p. 2) 

 

É, assim como a gramática, apresentar a aplicabilidade da aritmética no 

cotidiano do indivíduo. Para que isso ocorra, como o autor indica, aquele que ensina 

deve ter um conhecimento profundo sobre as matemáticas. 

Outro ponto a ser destacado é em relação a educação de meninos e 

meninas em um mesmo ambiente. No artigo 32 do decreto n° 31 de 29 de janeiro de 

1890, é definido: 

 

Sempre que fôr impossivel a creação de duas escolas, para cada 
sexo, em qualquer localidade, será instituida uma cadeira de ensino 
promiscuo, regida por preceptora. 
Nestas escolas só poderão matricular-se, até a idade de 10 annos, 
os alumnos do sexo masculino. Serão segregados e collocados em 
bancos separados, os meninos e as meninas, reunindo-se apenas 
por occasião do exercicio ou lição de classe, presididos pelo 
preceptor. (PARANÁ, 1890, p. 45). 

 

Posto isso, a separação era atribuída para o respeito às diferenças. Em seu 

artigo “Coeducação dos sexos”, publicado em 28 de dezembro de 1889, Justiniano 

de Mello defende essa prerrogativa de maneira semelhante ao escrito no decreto. 

Para ele, era “[...] conveniente que os meninos e as meninas não occupem os 

mesmos bancos, antes sejam rigorasamente seggregados na mesma sala.”. De 

acordo com o professor,  

 

Não é que deva causar cuidado a intimidade entre os dous sexos: a 
causa da separação reside nessa mutualidade de sentimentos que 
tanto melhor se exerce entre meninos e meninas, quanto maior é o 
respeito e a deferencea que presidem as relações entre os dous 
sexos. Ora, uma convivialidade muito estreita igualisa de tal modo os 
individuos, que as proprias nuances do caracter e da educação 

insensivelmente se apagam. (SILVA, J., 1889c, p. 2). 

 

Essa mutualidade de sentimentos que o autor fala refere-se ao instinto de 

ensinar por parte da mulher, a qual, segundo ele, transparece a imagem de família, 

pois traz em si os cuidados de uma mãe. Esse valor é dado porque a educação 

escolar deveria preparar para vida em família e na sociedade. Conforme o mesmo 

autor,  
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A educação commum deve exercer influencia benefica sobre o 
caracter de um e de outro sexo: desse contacto quotidiano deve 
resultar um commercio de sympathias de todo ponto util como 
preparatorio para a vida real. O que as mulheres lucram em vontade, 
os homens angariam em sentimento.  
Se da coeducação dos sexos derivam-se vantagens, que mais tarde 
repercutem sobre a vida da familia, faz brotar essa delicadeza e esse 
respeito, que tão em desaccôrdo se mostram com os habitos 
grosseiros de uma grande parte da população dos paizes civilisados, 
não menos notavelmente se assignada o papel da mulher na 

instrucção da mocidade. (SILVA, J., 1889c, p. 2). 

 

Diante disse, a superioridade feminina está presente, segundo Justiniano de 

Mello, nos âmbitos da escola e da família devido a seus cuidados maternais, 

instigando o respeito entre os indivíduos e benefícios para o caráter de ambos. Não 

é que a mulher levará a educação que é feita em casa para a escola, mas “[...] se 

queremos approximar os dous elos extremos da cadêa do ensino, - a mãe e o 

preceptor, que recebe estipendio, - invistamos a mulher de tão bello e util ministerio 

e façamos da escola um prolongamento da vida da familia.” (SILVA, J., 1889c, p. 2). 

O autor não desmerece a instrução realizada pelos homens e sim valoriza a 

feita pelas professoras. Consoante Justiniano de Mello,  

 

Bem que a instrucção dos professores primarios do sexo masculino 
tenha merecido maior solicitude do Estado e dos poderes locaes, a 
instrucção ministrada pelas preceptoras, revela-se, em geral, mais 
extensa e proficua nos seus resultados. A nossa experiencia pessoal 
convenceu-nos de que no Brazil, pelo menos as mulheres são mais 
do que os homens capases de nutridos e bem combinados esforços 
para adquirir um certo cabedal de conhecimentos praticos, e exercer 

maior influencia nos destinos escolares da infancia. (SILVA, J., 
1889c, p. 2). 

 

Os cuidados oferecidos por elas, juntamente com empenho para 

desenvolver atividade com os pupilos, são mais significativos do que os realizados 

pelos indivíduos do sexo masculino, pois as mulheres conseguem desempenhar 

maior influência nas crianças para o progresso escolar. Entretanto, Justiniano de 

Mello faz uma ressalva: independentemente do nível escolar das mães, nada pode 

substituir a educação feita por elas. “Esse thesouro de heroismo e de ternura que a 

mulher prodigalisa na educação de seus filhos, não será jamais transportado para as 

escolas, nem estará ao alcance da mão do mestre mercenario.” (SILVA, J., 1889c, p. 

2). 
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A aplicação do método intuitivo nas escolas foi definida no artigo 50 do 

Regulamento da Instrução Pública de 1890 do Estado do Paraná. Como a mesma 

dita: “Adotar-se-á o methodo intuitivo, fundado no conhecimento directo das cousas. 

Os professores organisarão museus escolares, com as plantas e mineraes da 

região, pondo para isto em contribuição a curiosidade e diligencia das creanças.” 

(PARANÁ, 1890, p. 48). Como vimos anteriormente e como citado no artigo do 

regulamento, este método levava em consideração a aproximação dos alunos a 

objetos concretos alicerçados nos sentidos para a organização de conceitos. Ele 

considerava a “[...] criança como um inventor, ao qual devem ser permittidas 

algumas tentativas frustaneas, e tambem toda a liberdade na experimentação dos 

processos, e no emprego das concepções.” (SILVA, J., 1890o, p. 1). 

Justiniano de Mello em seus artigos “Methodo Intuitivo I”, “Methodo Intuitivo 

II” e “Methodo Intuitivo III”, publicados no jornal Sete de março em 9, 15 e 23 de 

agosto de 1890 respectivamente, discute as características desse método, bem 

como traz críticas aos compêndios que delineiam lições para motivar a intuição. 

Segundo ele, 

 

Esses manuaes e compendios, em que são expostas 
systematicamente as tantas formas de auxiliar a intuição, bem pouco 
vai ortêm aos olhos de um criterioso educador. Aliás a maneira por 
que se pretende inculcar os conhecimentos pela vista dos objectos, é 
a origem de um sem numero de erros grosseiros, de falsas noções e 
preconceitos, que se radicam no espirito, e atormentam o homem 
durante a vida inteira. Semelhante systema suppõe que as noções 
concretas são reductiveis a noções mais simples, mais claras, mais 
accessiveis ao entendimento infantil; que, para exercitar as 
faculdades escolares não se faz de mister o emprego da abstracção, 
bastando para tanto a simples representação das cousas, cuja 
decomposição analytica se impõe naturalmente á percepção por via 
intuitiva. Bastará expôr semelhante persuasão, para que se veja 

quanto è ella destituida de fundamento. (SILVA, J., 1890p, p. 2). 

 

Para Justiniano de Mello, utilizar compêndios com prerrogativas para 

inculcar a intuição era uma tarefa superficial para a aprendizagem da criança. Eles 

serviam de auxílio na aprendizagem, mas não deveriam ser o alicerce para a 

instrução escolar infantil. A curiosidade infantil, o interesse pelas coisas, deveria 

partir da criança de maneira involuntária e o professor, juntamente com o livro, 

partiria dessa condição para facilitar o entendimento da criança quanto ao que era 

visto e sentido. 
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O método e o livro não conseguiriam, por si só, ocasionar a eficácia se o 

professor não fosse zeloso e perseverante com aquilo que ensinava. Além disso, a 

criança não aprende sozinha. É necessário guiá-la e não submetê-la a atividades 

monótonas e pouco úteis às experiências reais, mas direcioná-la àquelas que 

tenham utilidades na aprendizagem escolar e em sua vida. Para Justiniano de Mello, 

 

Na pedagogia, não há methodos, ha somente um methodo, que è a 
alma de todo ensino calcado sobre a observação; que aviventa todos 
os processos postos em contribuição pelo mestre. Trata-se hoje de 
desenvolver a face positiva da instrucção, de não precipitar a marcha 
dos estudos, de usar de sobriedade, principalmente no começo da 
educação, de provocar, de excitar a curiosidade infantil, de associar 
a todo trabalho escolar um fim de utilidade evidente. Entende-se por 
instrucção elementar essa bagagem que todos os homens podem 

utilisar em quasquer circumstancias da vida real. (SILVA, J., 1890q, 

p. 2). 
 

Esse modo de educar estava em face da dupla missão da Pedagogia que, 

para o autor era: 

 

[...] educar as mediocridades, facilitando os conhecimentos 
indispensaveis a todas as profissões, sob uma forma pratica, por 
intermedio da applicação; e formar os grandes espíritos, ou cultivar 
as faculdades dominantes, que se deixarem observar durante o 
tyrocinio da escola. A experiencia diz-nos que todos os homens 
possuem uma faculdade susceptivel de maior desenvolvimento, de 
cultura mais vasta e aprimorada. Entretanto, a organisação do ensino 

superior é a prova da maior ignorancia nesse particular. (SILVA, J., 
1890q, p. 2). 

 

Isto significa dizer que cabe a pedagogia ensinar a partir das coisas comuns 

que serão utilizadas por todos os indivíduos independentemente da profissão e, 

também, despertar em cada um a sua particularidade que levará a escolha da sua 

profissão. Com a sistematização nas provas para o ensino superior, o sujeito, ao 

escolher determinada profissão, perceberá que nelas haverá uma série de 

conhecimentos não utilizáveis em sua carreira. “Assim, um talento mathematico tem 

muitas vezes de esbarrar diante de exame de historia e não poderá consagrar-se a 

profissão consoante a sua capacidade.” Por isso, o método intuitivo carrega em si o 

principio de que em qualquer matéria do programa de ensino “[...] se prescinda, 

quanto possivel, dos livros, das noções complexas, fazendo-se preceder a regra 
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pelo exemplo, a theoria pela applicação, o abstracto pelo concreto.” (SILVA, J., 

1890q, p. 2). 

Diante das discussões realizadas por Justiniano de Mello no jornal Sete de 

Março, podemos afirmar que o intelectual, como parte da comissão, contribuiu com 

as suas palavras para lançar certas atribuições presentes no Regulamento da 

Instrução Pública do Paraná de 1890. Ele não estava sozinho na criação do decreto, 

mas fez parte da construção do mesmo, ou seja, existem traços daquilo que ele 

almejava ser vital para a instrução escolar. 

Mesmo depois da publicação desta prescrição legal, o professor argumentou 

em seus escritos sobre as temáticas referentes ao método intuitivo e ao que era 

proposto na norma. De todos os textos de Justiniano de Mello, aqueles que estavam 

relacionados às prerrogativas do método intuitivo prevaleceram. Em grande parte 

dos seus textos, ele não fazia menção ao método e nem o defendia explicitamente, 

mas perante o que explicitamos, suas produções estavam voltadas para os 

“benefícios” do mesmo. Fortalecemos esse pensamento com base em ata da 

congregação dos lentes da escola normal e ginásio paranaense escrita e assinada 

por ele em 27 de agosto de 1891 enquanto diretor geral da instrução pública. 

 

Aos vinte e sete dias do mez de Agosto de mil oitocentos e 
noventa e um, no Edificio da Eschola Normal, reunidos diversos 
professores da Capital, candidatos do Magisterio e muitas pessoas 
[ilegível], o [ilegível] Director Geral convidou para secretariar o Dr. 
João Pereira Lagos e o professor Alexandro José Fernandes 
Rouxinol, declarando inaugurada a serie de conferencias 
pedagogicas e aberta a sessão. Em seguida o mesmo Director 
Geral expoz diversas questões interessantes ao Magisterio, e 
insistio desenvolvidamente sobre as vantagens da adoção em 
todas as escholas do methodo intuitivo. (grifo nosso) 

Depois de ter mostrado a necessidade de fundação de bibliothecas 
escholares, apellou para o patriotismo do professorado, a quem 
acconselhou a maior união e solidariedade no intuito de despertar o 
espirito de classe e facilitar a missão do Director do ensino. 
Depois mandou que se consignasse em acta um voto de profundo 
pezar pello falecimento, hoje, do antigo professor jubilado João 
Baptista Bradão de [ilegível], que distinguio-se pelo zelo e dedicação 
á causa do ensino publico e nomeou uma comissão composta dos 
[ilegível] Secretario da Instrucção e professores Rouxinol e Costa 
[ilegível] para darem pezames á familia do finado e assistirem ás 
exequias. E para constar eu Alexandre Je Fernandes Rouxinol lavrei 
a presente acta que vou ilegível pelo Director Geral e Secretarios.  

Justiniano de Mello e Silva 
Alexandre Jé Fernandes Rouxinol  
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O método intuitivo era, então, para Justiniano de Mello o princípio norteador 

para a instrução escolar. Um professor, assegurado a esse método, conseguiria o 

desenvolvimento intelectual infantil em prol do conhecimento. Conhecimento este 

que agregava tanto o aprendizado dentro da escola quanto o fora dela. Era o aluno 

em contato com o mundo e, trazendo esse mundo para dentro do ambiente escolar, 

ele reconheceria as utilidades desse conhecimento em sua vida. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As pesquisas que utilizam os textos produzidos e veiculados nos jornais do 

século XIX trazem propostas educacionais discutidas na época, visto que a 

imprensa periódica foi palco de debates e críticas entre os sujeitos que mantinham 

cargos na imprensa e assumiam um caráter de homens públicos. Esse hábito de 

proferir palavras “ofensivas” acontecia tanto de forma falada, quanto escrita. Na 

primeira, as falas eram ditas quando em reuniões dos partidos, os políticos discutiam 

sobre determinada temática. Na segunda, por sua vez, os jornais tornaram-se a 

extensão das conversas nas reuniões. É nesse momento que surgem os redatores 

de jornais, os quais desempenharam papéis ora de político, ora de professor, por 

vezes, até ambos. 

A defesa dos interesses políticos dos redatores e a escrita de textos que 

envolvem temas da educação apontam que, preocupados em contribuir para a 

formação de opiniões, participavam, mesmo que indiretamente, da configuração de 

uma sociedade que estava se formando como nação organizada. Como homens de 

letras e de esfera pública, eles traziam ideias de outros países para serem 

veiculadas nos jornais que eram responsáveis. O estilo desses sujeitos pode ser 

considerado panfletário na medida em que eles tinham a capacidade de atacar seus 

opositores e convencer seus aliados, além de utilizarem linguagem literária para 

alcançar os seus objetivos: instruir os seus leitores e insultar os seus adversários.  

Nesse contexto, percebemos que a análise dos discursos veiculados por 

jornais do século XIX nos faz compreender o cotidiano daquela sociedade. Não 

vemos o que era noticiado como uma “verdade absoluta” do que estava 

acontecendo, mas um jogo de “verdades e mentiras” envolvendo relações de poder. 

Mesmo assim, não devemos deixar de lado a relevância desse tipo de estudo para o 

cenário atual da educação, considerando que os atores que compunham a imprensa 

da época também permeavam os campos da política e da educação. 

Os jornais, apesar de serem de cunho político, traziam em suas páginas 

textos literários e educacionais, bem como anúncios diversificados. Essas eram as 

estratégias de propagandas para a construção de costumes. O jornal Sete de Março, 

seguindo este caminho, se configurava como um periódico defensor da “política do 

ministério”. Geralmente ele iniciava a sua edição com textos que discutiam reflexões 
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políticas e não tinham, ao final, sua autoria. Podemos dizer que seus autores eram 

ora seus redatores ora seus colaboradores. 

As seções eram diversificadas, abrangendo temáticas como: Educação, 

Pedagogia, Literatura, Agricultura e Jurisprudência, entre outras. Devido ao 

constante diálogo entre a imprensa da época, esse periódico também publicava 

notícias de outros jornais, aproximando os assuntos locais dos nacionais e 

internacionais. Além desses aspectos, o jornal destinava um espaço para seus 

leitores demonstrarem a sua opinião quanto aos acontecimentos. O Sete de Março 

buscava, dessa forma, abranger campos além da iniciativa política. Era uma maneira 

de atrair novos leitores e angariar fundos para cobrir os custos.  

Estudar a imprensa do século XIX é um mecanismo para notabilizar uma 

parte do processo de construção da Educação brasileira, tendo em vista que os 

partícipes deste meio perpassavam o ambiente educacional. Eles, enquanto sujeitos 

que discutiam a educação, retratavam o que tinha de mais atual naquele período. 

Entre impasses enfrentados e soluções encontradas pela sociedade, as 

modificações educacionais podem ser entendidas a partir do que estava veiculado 

nos jornais.   

Percorrer além dos campos da formação acadêmica é uma atividade comum 

aos intelectuais. Ao adquirir certo tipo de notoriedade, os intelectuais criam e 

mediam uma cultura disseminada em seu grupo diante do poder de influência que 

carregam em si. Devido a isso, laços de amizades são estabelecidos e, por 

defenderem o seu posicionamento, desavenças são ocasionados por pensamentos 

contrários aos deles. E isto ocorreu com Justiniano de Mello. Em notícias dos 

jornais, podemos perceber outros sujeitos que o queriam afastado da instituição que 

ele lecionava. Ademais, políticos de outros partidos lançavam “injúrias” quanto ao 

seu jeito de se comportar diante de problemas de sua vida cotidiana em família e 

como homem público. 

Conhecer as trocas sociais dos intelectuais nos possibilita entender o que 

eles pensaram e como puderam pensar. Isto é, podemos conhecer o intelectual tal 

como as suas ideias foram concebidas e estruturadas conforme o ambiente social 

em que estava inserido. Com base em suas “estruturas de sociabilidade”, notamos 

os lugares em que eles passaram, onde as suas ideias foram circuladas e quais 

foram as bases para os seus pensamentos. 
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Na trajetória de Justiniano de Mello, notamos personalidades expressamente 

conhecidos, como Tobias Barreto, Clóvis Beviláqua, Silvio Romero, Adolpho 

Lamenha Lins, entre outros. Estes que de alguma forma contribuíram para o que ele 

se tornou no meio político, educacional e, portanto, intelectual. Formado por uma 

instituição de ensino superior de grande movimentação daqueles que viriam a ser 

reconhecidos como grandes intelectuais brasileiros da sua época, Justiniano de 

Mello agiu conforme a conveniência do seu tempo, participando do jornal acadêmico 

literário e escrevendo poesias. 

Sua carreira como professor iniciou quando ele tinha 18 anos, no Atheneu 

Sergipense, sendo a sua atuação nesta instituição o princípio norteador para 

Justiniano de Mello disseminar as suas críticas e pensamento. Na província 

paranaense ele ganhou maior notoriedade, pois esteve presente em mais de um 

campo. É nesse momento que percebemos a personalidade desse intelectual. Seu 

posicionamento combativo pode ser visto no decorrer de dois processos contra ele: 

no da vitaliciedade do seu cargo de professor no Instituto Paranaense e nas 

acusações de sua agressão contra uma vizinha.  

Com palavras ácidas, ele não media o que escrevia e falava para os seus 

adversários. Isto era comum no período em que estava inserido, por isso o termo 

“estilo panfletário”. Devido a sua personalidade polemista, Justiniano de Mello fez 

parte de jornais como o 25 de Março, O Paranaense, Gazeta Paranaense, Jornal do 

Commercio, sendo o principal deles o Sete de Março. Ele não se intimidava em 

proferir ofensas aos políticos de maior nome. Essa atitude também acarretou em sua 

saída do Partido Conservador e em seus desprestígios, tendo em vista que o 

cenário político sofreu modificações, o que fez perder força a voz daqueles que 

tinham o mesmo posicionamento que o dele. 

Enquanto Inspetor e Diretor Geral da instrução pública ele agiu em prol da 

educação, mantendo um bom relacionamento com os professores. Vemos isso na 

mensagem em que ele agradece o comprometimento dos professores. Podemos 

dizer que Justiniano de Mello fez jus à sua profissão na medida em que procurou 

conhecer a situação das escolas e tentar solucionar os problemas que elas 

apresentavam. Essas funções, assim como a de professor da Escola Normal e 

Instituto Paranaense, redator e político, deram a ele a liberdade de firmar o sua 

posição quanto ao que estava ocorrendo no âmbito educacional. 
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O que notamos, à medida que estabelecemos nossas reflexões sobre os 

textos escritos por Justiniano de Mello, é o seu esclarecimento e a sua aproximação 

com as discussões pertinentes daquele período. Membro de um partido político, este 

intelectual utilizou os jornais para veicular o seu pensamento. Os embates nos quais 

estava inserido serviram como meio de expressar as suas reflexões e estas 

ocasionaram em posicionamentos daqueles que receberam seus pensamentos, 

como é o caso do eleitor que o elogia por defender intensamente a política do 

partido. De certa forma, esta foi uma ação politizadora, pois interferiu no meio social 

e nos atos dos sujeitos que a compunha. 

A tendência de publicar essas ideias em periódicos nos leva a refletir sobre 

suas intenções, pois ele fez dos jornais um mecanismo que possibilitou a veiculação 

dessas temáticas. Como figura pertencente da administração escolar, o personagem 

pretendeu que circulasse para além da elite letrada, ou seja, para aqueles que de 

alguma forma participavam do aparelho que organizava a instrução da província. 

Falar de Justiniano de Mello nos fez perpassar por diversificados campos do 

conhecimento, tendo em vista que este intelectual atuou nas áreas da política, da 

educação, do jornalismo e do direito. Durante a escrita do nosso trabalho, 

percebemos que o seu posicionamento em cada uma delas ligava-se não somente à 

sua personalidade, mas também ao ambiente em que estava inserido. 

Nesse contexto, no momento em que ele escreveu os seus artigos, as 

discussões sobre o ensino no Brasil Imperial estabeleceram-se a partir da relação 

entre os objetivos do Estado, o entendimento e metodologias do ensino imbricadas 

nos países considerados modelo para a educação e o crescimento da sociedade 

brasileira. Os métodos de ensino de outros países adotados pelo Brasil foram 

reformulados e adequados de acordo com a necessidade da população e as 

possibilidades do estado promover os mesmos, no que diz respeito ao espaço, 

tempo e recursos para ter a escola como um local pertinente para o ensino. 

Durante o Império foram promulgadas leis, decretos e regulamentos no 

Brasil, bem como na província paranaense, porém elas não conseguiram obter êxito 

na realização efetiva de uma boa instrução. Falta de profissionais qualificados, 

desvalorização da educação por parte da sociedade e dirigentes, ausência de 

alunos em sala de aula e precariedade nos prédios escolares caracterizaram-se 

como os impasses que estavam além da divisão de ensino.  



89 
 

Ao ver as transformações ocorridas na educação durante o tempo em que 

lecionava, Justiniano de Mello expôs a sua opinião quanto aos métodos de ensino. 

Qual era, então, o ideal para este intelectual? Segundo ele, não existe uma receita 

de educar eficiente para todos os níveis de ensino e todas as escolas, pois o 

sucesso ou fracasso de um sistema dependerá da quantidade de alunos em sala, da 

maneira que o professor ensina e dos recursos disponíveis na escola. Para cada 

turma existe uma maneira de ensinar e cada professor tem que entrar no ritmo dela 

e isso exigirá que ele faça combinações para ter um bom rendimento dos alunos, 

sem perder tempo e controle, pois em “[...] uma aula bem dirigida nada se perde: o 

estudo nasce do estudo, e a instrucção transmite-se como um fluido, por intermedio 

da imitação.” (SILVA, J., 1890, p. 2).  

Justiniano de Mello afirmou que, apesar desses sistemas, os métodos dos 

professores serão sempre os mesmos: primeiro, os assuntos mais fáceis, explicados 

claramente e, depois, os alunos são examinados e passarão para as noções mais 

difíceis. Quando nestas noções, exercitam a memória dos alunos de maneira 

paciente e ativa. Por este motivo, ele defende que todos os que compõem o ensino 

estejam aliados para obter uma boa instrução, levando-se em conta, sobremaneira, 

a participação do pupilo, visto que "[...] no ensino não é bastante a iniciativa do 

mestre, mas que tambem cumpre ter em consideração a iniciativa do discipulo." 

(SILVA, J., 1889a, p. 2). 

Diante desse processo de atividades baseadas na memorização em que a 

instrução estava inserida, o método intuitivo foi adotado no Brasil como meio para o 

progresso da educação e da sociedade a qual estava se formando no início da 

República. Tal método explorava a curiosidade dos alunos para que o conhecimento 

fosse alcançado a partir do interesse dos mesmos. Ele estava fundamentado em 

uma abordagem do ensino que partia do concreto para o abstrato, do que se 

conhecia para o desconhecido, sendo os sentidos fortes aliados para o propósito. Os 

sentidos, para Justiniano de Mello, podem ser educados na infância que, quando 

adulto, o indivíduo faça o uso correto dos mesmos. Eles auxiliam a aprendizagem na 

escola e fora dela, mas necessitam de orientações e cuidados. Consistia em um 

ensino apoiado na intuição e o contato direto com as coisas. 

Quando organizamos os artigos de Justiniano de Mello publicados no jornal 

Sete de Março, percebemos pontos semelhantes com os objetivos do método 

intuitivo. Com isso, ao falar sobre os sentidos, a imaginação e os métodos de 
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ensino, ele esclareceu o que seria o novo procedimento de ensino que estava sendo 

discutido nas conferências pedagógicas dentro e fora do Brasil. Se levarmos em 

consideração as suas ocupações profissionais, o intelectual tinha pretensões que 

iam além da política.  

Sua preocupação em discutir temas da educação nos jornais era 

característica dos homens do seu tempo. Eles tinham em si objetivos de informar e 

instruir aqueles que os liam. Com seus projetos de reformas da organização 

educacional, os sujeitos que eram educadores, jornalistas, políticos, diretores e 

proprietários de escolas consideravam que por intermédio da educação, eles 

conseguiriam modificar o cenário da nação. De certa forma, eles foram, no Brasil, os 

responsáveis pela veiculação da ideia do método intuitivo. (SCHELBAUER, 2005). 

Como professor da Escola Normal, o interesse de Justiniano de Mello em 

publicar sobre o método intuitivo pode ter sido um meio de esclarecer aos seus 

alunos o que o mesmo era. Do lado jornalístico, sua intensão era a de comunicar 

aos seus leitores. Como “pedagogo nato”, defender aquilo que seria melhor para a 

instrução revelou o seu ideário educacional com base em suas preocupações 

quanto ao que estava posto. 

 O método intuitivo contemplava o ideário educacional de Justiniano de 

Mello. Observação, curiosidade, imaginação, a criança em contato direto com as 

coisas do mundo. Com essas circunstâncias, ela poderia tornar-se uma inventora, 

bem como estruturar o seu caráter, tendo a imitação como uma grande aliada. O 

ensino, deste modo, não abrangia atividades passivas longas e de deduções sem 

fundamentos. Com as atividades que excitavam a imaginação, o mestre conduziria 

os seus alunos a resultados extraordinários e imprevistos. (SILVA, J., 1890). Essa 

era, para o intelectual, a força teórica do método intuitivo. 

Com base em boa parte dos seus textos, para o professor, a adoção desse 

método ocasionaria o avanço da sabedoria do aluno dentro e fora do âmbito escolar. 

Devido à sua particularidade em debater com seus oponentes, ao circulo de 

amizade, as suas influências políticas, bem como a sua posição de diretor geral da 

instrução pública, Justiniano de Mello organizou o Regulamento da Instrução Pública 

do Estado do Paraná, de 29 de janeiro de 1890. Quando analisamos essa prescrição 

legal, notamos temáticas semelhantes às trabalhadas por Justiniano no Sete de 

Março. Diante disso, acreditamos que seus textos remontam a um projeto 
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educacional o qual ele defendia, sendo essa lei o resultado dos seus esforços em 

apresentar os seus posicionamentos. 

Justiniano de Mello deixou fragmentos de algo que estava além das páginas 

escritas: os seus pensamentos. Os textos foram tentativas de demonstrar o seu 

conhecimento, aquilo que ele sentia e vivia e o que julgava promissor para uma boa 

instrução das crianças na família e na escola, sendo elas a principal iniciativa para o 

sua aprendizagem.  

Não entendemos esse sergipano meramente como um político que buscava 

o seu lugar no poder. Diante dos seus escritos nos quais são espelhados os seus 

pensamentos, percebemos a sua preocupação com a educação. O nosso 

posicionamento não é o de defesa e não o colocamos em um pedestal. Coube-nos, 

enquanto pesquisadores da História da Educação, evidenciarmos um pensador da 

educação em seu tempo que, em nossa interpretação, não teve a devida 

notoriedade em comparação a outros intelectuais do seu período. 
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ANEXO “A” – Artigo “Cultura dos sentidos: a) O tacto, b) O paladar”, de Justiniano 

de Mello e Silva publicado na 7ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “B” – Artigo “Cultura dos sentidos: c) O olfacto, d) O ouvido”, de Justiniano 

de Mello e Silva publicado na 8ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “C” – Artigo “Cultura dos sentidos: e) A vista”, de Justiniano de Mello e 

Silva publicado na 9ª edição do jornal Sete de Março. 
 



111 
 

 



112 
 

ANEXO “D” – Artigo “O espirito dos processos pedagogicos (dados geraes)”, de 

Justiniano de Mello e Silva publicado na 56ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “E” – Artigo “Coeducação dos sexos”, de Justiniano de Mello e Silva 

publicado na 88ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “F” – Artigo “Didactica da Arithmetica”, de Justiniano de Mello e Silva 

publicado na 90ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “G” – Artigo “Didactica da lingua materna”, de Justiniano de Mello e Silva 

publicado na 94ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “H” – Artigo “A moral e a infancia I”, de Justiniano de Mello e Silva 

publicado na 99ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “I” – Artigo “A moral e a infancia II”, de Justiniano de Mello e Silva 

publicado na 100ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “J” – Artigo “O ensino e os systemas de divisão escolar”, de Justiniano de 

Mello e Silva publicado na 104ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “K” – Artigo “Systema individual”, de Justiniano de Mello e Silva publicado 

na 105ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “L” – Artigo “Systema simultaneo”, de Justiniano de Mello e Silva publicado 

na 106ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “M” – Artigo “Systema mutuo”, de Justiniano de Mello e Silva publicado na 

109ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “N” – Artigo “Systema mixto”, de Justiniano de Mello e Silva publicado na 

110ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “O” – Artigo “Ideias concretas”, de Justiniano de Mello e Silva publicado na 

111ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “P” – Artigo “Ideias abstractas”, de Justiniano de Mello e Silva publicado na 

112ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “Q” – Artigo “Methodo Intuitivo I”, de Justiniano de Mello e Silva publicado 

na 119ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “R” – Artigo “Methodo Intuitivo II”, de Justiniano de Mello e Silva publicado 

na 120ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “S” – Artigo “Methodo Intuitivo III”, de Justiniano de Mello e Silva publicado 

na 121ª edição do jornal Sete de Março. 
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ANEXO “T” – Ata de abertura das Conferências Pedagógicas de 27 de agosto de 

1891. 
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ANEXO “U” – Relatório de funções exercidas por Justiniano de Mello e Silva no 

Instituto Paranaense e Escola Normal entre 1876 e 1896. 
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